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FORMULÁRIO PARA: APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489'/2017 Art. 24

1. DADOS DA MINUTA

't"".~;.r PREFEITURA

~ BALNEARIO
t ..; CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019j2014

Número do Termo. FUNDO Número do Termo - MUNICIPIO

PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO
FOMENTO FUNDEMA 01/2018

1.1 • Secretaria ou Fundo

FUNDOMUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - FUNDEMA

1.2. Gestor da Parceria

TATYANE DE OLIVEIRA BARBOSA

1.3. Data:

21f12f2018

1,5 • Instrumento de Parceria:1.4. Forma de Divulgação da Parceria:

o Edital de Chamamento
./ Inexigibilidade
O Dispensa

1.6 • IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

,
O
O

Termo de Fomento
Termo de Colaboração
Acordo de Cooperação

Alimentação dos animais administrado pelo ICCO -Instituto Catarinense de Conservação da Fauna, no complexo ambiental
C ro Gevaerd.

1.7. JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PÚBLICO:

Considerando Que animais silvestres são tutelados pelo Estado, o município de Balneário Camboriú, faz processo de
inexigibilidade para termo de fomento, para aquisição de alimentação para manutenção dos animais silvestres garantindo um
bom nível de saúde ou o pleno exercicio de seu comportamento natural no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, administrado
pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna,
Manter animais em cativeiro promovendo seu bem estar é um das funçOes do Complexo Ambiental Cyro Gevaerd. além de ser
uma ferramenta fundamental para garantir um bom nível de saúde ou o pleno exerclcio de seu comportamento natural.
Assim. para o sucesso da manutenção do local e das espécies manlidas sob cuidados humanos no zoológico, é importante
fazer um manejo correto, fornecer uma alimentação e nutrição adequada atendendo as necessidades do animal para que o
mesmo se sinta bem, criando assim a possibilidade de reprodução além de poder estar sensibilizando o visitante alravés da
educação ambiental.

1.8. DEMONSTRAÇÃO DE MÚTUA COOPERAÇÃO E RECIPROCIDADE:

A entidade é a única instituição em Balneario Camboriú que administra um local onde são mantidos animais silvestres,
devidamente autorizados e registrados junto ao IBAMA sob o nO39308, com autorização de Manejo da Fauna Silvestre emitido
pelo IBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental coordenador da fauna em SC), além de ser regido pela lei Federal
nO7.173 de 14 de dezembro de 1983 e seguindo todos os requisitos da Instrução Normativa n007/2015 de 30 de abril de 2015
do lBAMA.
Em conlrapartida, serão atendidas e recebidas animais siivestres provenientes da Guarda Ambiental, Secretaria do Meio
Ambiente, Bombeiros, Policia Mililar e comunidade para cuidados; disseminação de principios básicos de educaç1io Ambiental
através dos projetos: Escola no Zoo, Melhor Idade, NE'S, Ações Integradas de Saúde e Iiberaç1io de entrada no Complexo para
moradores de Balneário Camboriú no dia do aniversário do munic!pio.

1.9. CARIMBO EASSINATURA GESTOR DA
PARCERIA

~~~~~
Gestora de Partenas fUNOEMA
MaL 30167- Oec.reto Ri 9024/18

1.10. CARIMBO SSINATURA GESTOR DO FUNDO
OU SECRETÁRIO

BALNEÁRIO (AMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE CO TURISMO
R~" DinamarCil. 320 I Bal'lo das Nações. se 1eep 88.3,8.900 I Fone: +55 47 3267.7084 I F"~, +SS 47 3367.1826 www.b"lnealloeamborl~.,c.gov.b,
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FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTÃ - Decreto 8.4891201""7Arl. 14

~~
-~t.'4Y:l PREFEITURA

~ BALNEARIO
t Y J CAMBORlO-

2. COMISSÃO DE SELEÇÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019/2014

2.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria:

o Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

2,3. Observações:

2.4 - Assinaturas

2.2. Análise do Instrumento de Parceria:

o Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

3 -SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARENCIA PÚBLICA

3.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 3.2 - Analise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado

2.3 • Observações

1
3.3. Assinaturas

~
José Fernand rchiori Junior'~V_24Y.!018
$l.IO'9I~ de C Gov. e TrnoLp. PUbIca

7
BAtNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAtCATARINEN5E DO TURISMO

Ru~ Dinamarca, no 1Bairro das Naçlles - SC I Cep 88.338-9(1{) I Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balnurloc~mborlU.5c.gov.br
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ORMU[;ARIO PARA ÃPRÓVÃÇÃO DE M'IIWTA - Decreto8A8912017 Art. 2't

4. SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO

•
~.,~; •• ~ P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
't":;';; CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
l'I13.019/2014

4.1 • Analise da Forma de Divulgação da Parceria:
O Aprovado
] Aprovado com ressalvas
U Reprovado

4.3 - Observações:

4.2 - Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

4.3. Assinaturas

5 - PROCURADORIA

5.1 •Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 5.2. Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado

5.3. Observações:

5.3 - Assinaturas

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
RY3Olnamarca, 320 I Batrro das Nações - se I Cep 88.338.900 I Fone: +SS 47 3267.7084 I Fax: +SS 47 3367.1826 www.balnearlocamboriu.sc.gov.br
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PLANO DE TRABALHO
Lei nO 13.019, de 31 de julho de 2014 e Lei 13.20412015

MROSC: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil

Art. 22. Devera constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

1 • INSTITUIÇÃO/ENTIDADE PROPONENTE DO PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Razão Social: CNPJ: Data de Constituição

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇAo DA 06.081.097/0001-90 11.10.2003
FAUNA E FLORA - leco

Endereço Sede: Bairro: Telefone I e-mail I site:
BR 101, KM 137 SÃO JUDAS TADEU (47) 3367-0033

iccoadminislracao@lerra.com.br

Município: Estado: Caixa Postal: CEP:
Balneário Camboriú se 88338-100
NOME DA RESPONSÁVEL (PresIdente da aSC)

MÁRCIA REGINADO NASCIMENTO GONÇALVESACHUITI I I
BANCO

Banco: Agência: Conta Corrente:
Banco do Brasil 5271-X 337507-2

2) Art. 22, Inciso I • Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

2.1 - Diaanóstico da realidade aue será objeto das atividades da parceria /DESCRICÃO DOOBJETO}
2.1.1 - Objeto da Parceria (Identificação) 2.1.2- Período de Execução do Objeto

Alimentação dos animais administrado pelo ICCO - Instituto @

Catarinense de Conservação da Fauna, no Complexo Ambiental
Cyro Gevaerd. @

Inicio: JANEIRO/2019

Término: JUNHO/2019

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO/
PÚBLICOALVO/JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO):

Considerando que animais silvestres são tutelados pelo Estado, o municfpio de Balneário Camboriú, faz
chamada pública para aquisição de alimentação para manutenção dos animais silvestres garantindo um bom
nivel de saúde ou o pleno exerclcio de seu comportamento natural no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, ad-
ministrado pelo lCCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna.

Manter animais em cativeiro promovendo seu bem estar é um das funções do Complexo Ambiental Cyro
Gevaerd, além de ser uma ferramenta fundamental para garantir um bom n1velde saúde ou o pleno exerclcio de
seu comportamento natural.

Assim, para o sucesso da manutenção do local e das espécies mantidas sob cuidados humanos no zoológico, é
importante fazer um manejo correto, fornecer uma alimentação e nutrição adequada atendendo as necessidades
do animal para que o mesmo se sinta bem, criando assim a possibilidade de reprodução além de poder estar
sensibilizando o visitante através da educação ambiental.

A entidade é a única instituição em Balneário Camboriú que administra um local onde são mantidos ani-
mais silvestres, devidamente autorizados e registrados junto ao IBAMA sob o nO39308, com autorização de
Manejo da Fauna Silvestre emitido pelo IBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental coordenador da
fauna em SC), além de ser regido pela Lei Federal nO7.173 de 14 de dezembro de 1983 e seguindo todos os
requisitos da Instrução Normativa n007/2015 de 30 de abril de 2015 do IBAMA.

mailto:iccoadminislracao@lerra.com.br


Em contrapartida, serão atendidas e recebidas animais silvestres provenientes da Guarda Ambiental,
Secretaria do Meio Ambiente, Bombeiros, Pelfeia Militar e comunidade para cuidados; disseminação de princl.
pios básicos de educação Ambiental através dos projetos: Escola no Zoo, Melhor Idade, NE'S, Ações I t~lJNa.s.
de Saúde e liberação de entrada no Complexo para .;)(,}\' ...,~ /.:..
moradores de Balneário Camboriú no dia do aniversário do municipio ..t QlO)

~
"-Assistência Prestada: Alimentação: Ração (sementes e grãos); carnes e derivados (frango, p i~l O

desossa, carne sulna, bovina, coração bovino e sul no); frutas e verduras .A ci I
~ O"O-

3) Art. 22, Inciso 11- Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

3.1. Descrlrão de metas a serem atinnldas /CRONOGRAMA DE EXECU~ÃO DE METAS\
3.1.1.METAS 3.1.2 - IDENTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES 3.1.3.

ENVOLVIDAS INDICADORES

QTDE QTDE
(UNID.) (%)

Meta 1

. Rações especificas para 612 (seiscentos e doze) 30.665 kgAlimentar os animais animais, entre mamlferos (cervos, lhamas, macacos e
Duração: 06 (seis) meses outros), aves (flamingos, papagaios e araras em geral,

tucanos, mutuns, pássaros pequenos e outros) e répteis
(como jabutis e tartarugas).

- Carnes e derivados: frango, peixe, carne de desossa, 13.492 kg
carne sulna, bovina, coração bovino e sulno), para 55
(cinquenta e cinco) animais entre mamlferos (como tigre,
leão e outros); aves (corujas, gaviões, gaivotas e urubus);
e répteis (como jacarés) .

• Frutas e verduras: para 529 animais entre mamlferos 30.769 kg
(macacos, lobos, quatis, tamanduas entre outros), aves
(araras e papagaios. gralhas, passaros pequenos como
sabias, entre outros) e répteis (como jabutis e iguanas).

3.2 - Atividades ou nroletos a serem executados' CRONOGRAMA DE EXECUCÃO DE ATIVIDADES':
3.2.1 - ATIVIDADES OU 3.2.2 - UNID I 3.2.3 - 3.2.4 - DATA 3.2.5
PROGRAMAS A SEREM LOCAL QUANTIDA PREVI~TA (INiCIO E PROFISSIONAIS
EXECUTADOS PELA OSC DE TERMINO) ENVOLVIDOS
Atividade 1 KG

Alimentação dos animais Zoológico
74.926 Janeiro à Junho Constantes no item

2019 3.3

33. DADOS DA EQUIPE EXECUTORA'
Metal Nome Função CPF Carga Horária Telefone
Atividade H/semanal

111 1. Anderson J. de Melo Tratador 48.273.079-03 44 (47) 99710-6793
2. Adil Vitor Tratador 538.901.409-04 44 -
3. Eduardo da S. Santos Tratador 038.073.020-00 44 .
4. Laudemir Luiz Staffen Tratador 007.551.369-26 44 (47) 99686-2131
5. Leandro André Staffen Tratador 006.755.499-73 44 (47) 99666.4202
6. Neusa Pereira do Carmo Tratador 931.159.709-00 44 -
7. Samara de O. Freitas Médica-veterinária 063.585.459~73 30 (47) 99289-4084
8. Larissa Veit Assis!. adm 099.321.179-86 33 (47) 99651-9421
9. Marcia R. N. G. Achutti 8iol69a 450.856689-87 40 (47) 99970.6665
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Unidl Qtde Parcelas Valor Parcelas
(Valor)

ou dos projetos abrangidos pela parceria;

4.1 - revisão de receitas:

Concedente

FUNDEMA - Fundo Mun. Melo Ambiente Reais
(R$)

06 R$11.000,00

Total Global do Repasse
R$:

R$ 66.000,00

4.2 - Previsão de Despesas (em consonância com o Art. 45 e Art 46 da Lei 13.20412015)
Despesas previstas Qtde Valor Total (RS) %do

Unitário Total
Global

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos de
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de . - - -Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e
trabalhistas);

. - - . -
11- diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação
NOS CASOS EM QUE A EXECUÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA
ASSIM O EXIJA;

. - - - -
111• custos indiretos NECESSÂRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO,
seja qual for a proporção em relação ao valor lotai da parceria;

. . . - .
IV - aquisiçãp de equipar"!)enlos e materiais permanentes
ESSENCIAIS A CONSECUÇAO DO OBJETO e serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos - - - -
referidos equipamentos e materiais

Total das Despesas R$:

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art. 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria
serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto'

5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

Exerc. Jan Fev Mar Abr Mal Jun
2019 RS11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000.00 RS 11.000,00 R$ 11.000,00 RS11.000,00

Total Geral do Concedente R$ 66.000,00
R$:

$ .2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA - QUANDO HOUVER)

Exerc. Jan Fev Mar Abr Mal Jun
20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total Geral do Concedente 0,00R$:

, nos casos a segwr, nos quais ficarão retidas até o saneamento das Impropriedades:
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
II - quando constalado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de
fomento;

[11• quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de conlrole interno ou externo." (NR)



6 Art. 22, Inciso 1II. razo ara a execu
6.1. META

Meta 1 (ANO DE 2019)

ão das atividades e o cum rimento das metas:
6.2 - PRAZO PREVISTO 6.3 - PRAZO PREVJS

DAS ATIVIDADES METAS

INICIO TERMINO INICIO TERMINO

JANEIRO JUNHO

Atividade 1 : Alimentação dos animais do ICCO
(zoológico)

JANEIRO JUNHO

7) Art. 22, Inciso IV - Definição dos Indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a
dafericão do cumprimento as metas:

7.1-METAS 7.2. INDICADORES QUALITATIVOS e QUANTITATIVOS

Meta 1 Relatórios', lista de presença de visitas no zoológico, notas fiscais, orçamentos
dos produtos alimentlcios

• Relatório sobre a execução flsica e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua etapa, com descnção
detalhada da execução.

8 - OBSERVAÇÕES GERAIS:

1 _

9 - DECLARA ÃO:
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

o Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cõnjuges ou companheiros não são membros do
Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. (Art. 39, 111da Lei 13.019/14)

O Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, Vil da Lei 13.019/2014.
O A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as

vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
A organização não tem dividas com o Poder Público;
Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as
condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das
vedações legais;

O A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência
e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira,
para fins de conferência;

[J A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto,
estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública
não presta consultoria jurldica, técnica, contábil, financeira ou operacional;

O A organização prestará contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporário pela concedente
destinados á consecução do objeto do acordo de cooperaçao;

O A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
especlficas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e
acordos nacionais e internacionais pertinentes;

O A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de
convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, _ de de 20

Assinatura d
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1\.9./
Balneario Camboriú - se, de de 20_

DEFERIDO (

10 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE:

LUIZ HENR
Secretário do

Responsável pelo órgão repas

"" :m"-Ja::tU(\Y\lnkRM
TatYde de Oliveira Barbosa

Gestor da Parceria

ANEXO. Documentação

Para celebração do Acordo de Parceira, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa municipal
e trabalhista;

11• certidão de existência jurldica expedida pelo cartório de registro civil ou cópIa do estatuto registrado e
de eventuais alterações ou, tratando-se de socIedade cooperativa, certidão simplificada emitida por Junta
comercIal, com no minimo 1 (um) ano de existência;

111 • cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV • relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da
carteira de Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Fisicas • CPF da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

V • relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF;

VI. comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;



~'!f,~~~;P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
t . !i CAMBORlú-

PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO TERMO DE FOMENTO

FUNDEMA N' 01/201B. PMBC OB/201B

ESTADODESANTA CATARINA /, ,'.u",c',.
PREFEITURADEBALNEÁRIO CAMBORIÚ /.é'."o
Fundo Municipal de Desenvolvimento do Meio Amb'~~te - O c' i
FUNDEMA a. LS- . I

TERMO DE FOMENTO _Lei FeôeraI13.0i9i2014 r oO~
/(OTOC,,/'

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIÚ, POR

INTERMléDIODO FUNDO DO MEIO AMBIENTE, E

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇAo DA

FAUNAE FLORA. ICCO

o MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBOR1Ú. pessoa jurldica de direito público interno, com CNPJ nO

83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO320, por intermédio do Fundo do Meio Ambiente,

doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste alo representada por Luiz Henrique

Gevaerd, Secretário Municipal do Meio Ambiente, CPF 221.398.429-87, e o Instituto Catarinense de

Conservação da Fauna e Flora. ICCO, inscrito no CNPJ sob nO.06.081.097/0001-9, com sede BR 101, km

137, doravanle denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada por Márcia Regina do

Nascimento Gonçalves Achutti, Presidente da ose, moradora da Rua Peru, 241, apto 103, Bairro das

Nações, Balneário Camboriú-Sc. CPF 450.856.689-87, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração,

regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nO101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o

processo administrativo e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 OBJETO

1.1 - O presente Termo de Fomento, decorrente de inexigibilidade de chamamento público, tem por objeto a

alimentação dos animais administrado pelo ICCO. Instituto Catarinense de Conservação da Fauna, no

Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, conforme detalhado no Plano de Trabalho.
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1.2 - O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma

desembolso e a previsão de receitas e despesas constam do Plano de Trabalho proposto pela esc e

aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante e indissociável deste TERMO DE PARCERIA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 São obrigações dos Participes:

I • DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) Apresentar mensalmente a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de

Colaboração, comprovando a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação

aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob pena de suspensão

da transferência;

b) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das

etapas dos programas, práticas atentatórias aos principias fundamentais da Administração Pública nas

contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de Colaboração e deixar de adotar as

medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública;

c) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos profissionais e

pagamento dos respectivos salarios, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, ficando proibida a

redistribuição dos recursos a oulras entidades. congêneres ou não;

d) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos previstos

e) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrônicas ou recibo de autônomo (RPA), com a

devida identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações genéricas ou sem especificações dos

serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros, além de demonstrar os

custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagos

1)Aplicar os recursos repassados pelo Municlpio e, quando for o caso, os correspondentes à sua contrapartida

exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;

g) Comprovar a existência de conta bancaria especifica e exclusiva para o presente instrumento, efetuando

todas as movimentaçôes financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta bancária;

h) Promover a devolução aos cofres públIcos dos recursos financeiros não aplicados corretamente conforme o

Plano de Trabalho e os saldos remanescentes.

i) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração todas as metas quantitativas

e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho
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j) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de contas de

exercldos anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Municipal. Estadual e Federal;

I) Comunicar o Parceiro Público a substituição dos responsáveis pela asc, assim como alterações em seu

Estatuto.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
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FUNDEMA
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m) Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas

ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber,

as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei na 13.019/2014 e serviços disponibilizados pela

organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

n) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da Administração Pública Municipal, e de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Instrumento, junto às

instalações da OSC;
o) Zelar pela integridade flsica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que diz

respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

p) Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

q) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da

administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,

os õnus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
r) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo de

Colaboração, contendo o mesmo de forma integral. assim como o plano de trabalha; além das seguintes

informações: data da assinatura, identificação da parceria, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e

situação da prestação de contas, bem como atender a Lei Federal na 12.527/2011

s) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da

prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

t) Caso da Organização da Sociedade Civil vier adquirir equipamentos e materiais permanentes com recursos

provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com cláusula de inalienabilidade. A

OSC deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa

juridica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o

mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;
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u) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

11.DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,

contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a

administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias

com órgãos ou entidades que se situem próximos ao loca! de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de

monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do

plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento

dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade,

o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as

obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

f) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de

trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

g) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da

parceria;

h) fornecer manuais especlficos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da

celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às

referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

i) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à

Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de

devolução no estado inicial, se for o caso;

j) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a

visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração Pública a

plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio fisico.
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CLÁUSULA TERCEIRA. DOS RECURSOS FINANCEIROS !!.sL&
3.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo são

provenientes da funcional programática abaixo discriminada:

Unidade Gestora: 9 - FUNDO MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO 00 MEIO AMBIENTE

Órgão Orçamentário: 22000. FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO

AMBIENTE

Unidade Orçamentária: 22001- FUNDO MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO DO MEIO

AMBIENTE

Função: 18. GESTÃO AMBIENTAL

Subfunção: 542 - CONTROLE AMBIENTAL

Programa: 4008. GESTÃO AMBIENTAL

Ação: 2.68. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROTEÇÃO E BEM ESTAR ANIMAL

Despesa 349 - 3.3.50.00.00 Transferência a InstituIções Privadas sem Fins Lucrativos

3.2 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, o Municipio

repassará o valor global de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), através de 06 (seis) parcelas mensais, á

ose, em conformidade com o seguinte cronograma de desembolso:

Cronograma de Desembolso

EXERCfclO

DE 2019 JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO TOTAL

Valor R$11.000,00 R$ 11.000,00 R$11.000,00 R$11.000,00 R$11.000,OO R$ 11.000,00 R$ 66.000,00

3.3 O valor referente a 1;1Parcela será pago em até 05 (cinco) dias, a contar da data da publicação do extrato

do Termo de Fomento.

3.4 As demais parcelas serão pagas, mensalmente, em regime de adiantamento. em até 05 (cinco) dias úteis,

após aprovação da prestação de contas da parcela anteriormente recebida, conforme estabelecido na

cLAUSULA OITAVA deste Termo.
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3.5 A omissão ou apresentação da prestação de contas contendo irregularidades implicará na suspensão do

pagamento das demais parcelas, até sanadas as irregularidades.

3.7 As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a ocorrência de

cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas segundo a Lei de Responsabilidade

Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA QUARTA. DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 Os valores a repassar, sendo o cronograma de desembolso deverão ser depositados na conta especifica

da OSC, vinculada ao objeto, na Agência nO5271~x, no Banco Brasil, na Conta Corrente nO337507~2, e

aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

4.2 Os recursos depositados na conta bancária especifica deste instrumento, enquanto não empregados na

sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança da instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igualou

superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da

dívida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.

4.4 Os rendimentos de ativos financeiros somente poderão ser aplicados no objeto da parceria, estando

sujeito ás mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.5 A ose deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados, caso

não efetue a boa execução dos recursos.

CLÁUSULA QUINTA. DA RESTITUiÇÃO DOS RECURSOS

5.1 A ose compromete~se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) inexecução do objeto;
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b) falia de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento,

ainda que em caráter de emergência.

-•.• ~\':
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CLÁUSULA SEXTA. CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

6.1 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, a OSC não

aplicará contrapartida financeira, no objeto da parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a

consecução de seu objeto.

7.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo

aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Fomento ou da última

dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência

retroativo.

7.3. O Plano de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre as PARCEIRAS, por meio de:

I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes

que não acarretem alteração dos valores definidos na CLÁUSULA TERCEIRA:

11 - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores definidos

na referida cLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA" DAS ALTERAÇÕES

8.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇAo DA SOCIEDADE CIVIL devidamente

justificada e formulada. no mlnimo, 30 (trinta) dias antes do seu término. e após o cumprimento das demais

exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de

Colaboração.

8.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do

objeto.
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8.3 - ~ obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a

alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA NONA. DA INEXECUÇÃO

9.1 _ O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as

cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua

inexecução totai ou parciaL

9.2 _ Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração

pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato

próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou

atividades pactuadas:
I _ retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a

modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

11 _ assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de

paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi

executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas

responsabilidades;
111 _ na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da demanda

inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre resgatando o

equillbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item 3.1.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

10.1 _A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que

permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e

dos resultados esperados, até o perlodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das

seguintes informações e documentos:
I _material comprobatório do cumprimentodo objeto em fotos, videos ou outros suportes;

11 _ relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e
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quando for o caso.

S 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias

a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

S 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de

conlas disponibilizado pela Administração Pública Municipal, em seu sitio eletrônico.

S 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

S 4.0 Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a

receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

S 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

S 6.° A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de recursos

públicos envolvidos, nos termos das disposiçOes e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano

de trabalho e no termo de colaboração.

10.2 _Os documentos incluldos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam garantia

da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de

prestação de contas.

10.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados

internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria:

11 _ relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução

do Termo de Colaboração.

10.4 _Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO 13.019,

de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I • os resultados já alcançados e seus beneficios:

II - os impactos econômicos ou sociais;

111- o grau de satisfação do público-alvo:

IV _a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
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10.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazoo
previstos na Lei nO 13.019, de 2014, devendo concluir. alternativamente, pela:

I • aprovação da prestação de contas;

11- aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111- rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

10.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização de a sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

~ 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,

por igual periodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a

prestação de contas e comprovação de resuitados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a

autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências

para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,

nos termos da legislação vigente.

10.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e

cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,

prorrogável justificadamente por igual perlodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 10.6 sem que as contas tenham sido

apreciadas:

I • não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem

prejulzo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente

apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação

pela administração pública.
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I • regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos no plano de trabalho;

11• regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal

que nao resulte em dano ao erário;

111• irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunsUmcias:

a) omissao no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ileg!timo ou antieconómico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

10.9 - O administrador público responde pela decisao sobre a aprovaçao da pres!açao de contas ou por

omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegaçao a autoridades diretamente

subordinadas, vedada a subdelegaçao.

10.10. Quando a prestaçao de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a

decisao, a organizaçao da sociedade civil poderá solicitar autorizaçao para que o ressarcimento ao erário seja

promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano

de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuaçao da organizaçao, cuja mensuraçao

económica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que nao tenha havido dolo ou fraude e nao

seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1 • Fica a servidora Tatyane de Oliveira Barbosa designada como Gestora desta parceria. conforme

estabelecido no Decreto Municipal nO9.024/2018. ao qual competirá:

a) acompanhar e fiscalizar a execuçao da parceria, inclusive quanto ao atingimento das metas;

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as

atividades ou metas da parceria e de indlcios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
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'"c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consi •• (jC}O

conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal 13.019/2014;

d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e

avaliaçâo.

11.2 w Competirá ao responsável pelo órgão repassador do recurso, assinar em conjunto com o Gestor da

parceria, o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final de que traIa a alínea "c. do item

9.1, deste.

11.3. A Comissão de Monitoramento e Avaliação institufda pelo Decreto Municipal nO 8536/2017 deverá

homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do objeto e

os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

12.1 - E vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou

indiretamente:

1 • delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de policia ou de outras

atividades exclusivas do Estado;

11- prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111~utilização dos recursos ffsicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

12.2 w Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da

sociedade civil que:

I • não esteja regularmente constitufda ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território

nacional;

11 esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111• tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da

administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de

fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
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IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo perlodo que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração:

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública:

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal 13.019/2014 ou

da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou declaração de

inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI _ tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;

VII • tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercido de cargo em comissão ou função de

confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I.

11 e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

S 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no ãmbito de

parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena

de prejulzo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do

dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

S 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto

não houver o ressarcimento do dano ao erário. pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou

seu dirigente.

S 3.° Para os fins do disposto na allnea a do inciso IV e no S 20, não serão considerados débitos que

decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de

parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

S 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de po1lticas

pÚblicas.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

13.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da lei nO 13.019,

de 2014, e da legislação especifica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

1- advertência:

11• suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não

superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com

órgãos e entidades de lodas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejufzos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário Municipal

responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública

poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após

dois anos de aplicação da penalidade.

13.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

13.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

14.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as

vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo minimo de 60

(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
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tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoram ~9~r~~O'V°
integrante da estrutura da administração pública; T O.•.~/

11• rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes

hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constalação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DA PUBLlClOADE

15.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou

ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo

extrato no Diário Oficial do Municlpio, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de

até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS CONDlÇÔES GERAIS

16.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I • as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email e

serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em peças de

processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

1II ~ as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que

possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou

relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não

possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com renúncia

expressa a outros, por mais privilegiados que forem.
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17.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável

cumprimento dos lermos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias

de igual1eor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus juridicos e legais efeitos,

em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 21 de dezembro de 2018.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
GABINETE

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o Instituto Catarinense de Conservação da

Fauna e Flora - ICeO, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 06.081.097/0001-90, com

sede na BR 101, km 137, nesta cidade, encontra-se em pleno funcionamento até a presente data.

E por ser a expressão da verdade, firmamos o presente instrumento.

Balneário Camboriú, 20 de dezembro de 2018.

Balne~rlo Camborlu - Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 63,102,285/0001,01
Rua Angelina - Parque Raimundo Malta - CEP 88337.470 - (47) 3363.7145



MJfIISrERlO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITes RB..ATlVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: INSTlnITO CATARlNENSE DE CONSm./ACAO DA FAUNA E FLORA .ICCO
CNPJ; 06.081.097/0001-90

Ressal\8do o direito de a Fazenda Nacional co!:lfare inscrel€l" quaisquer di\idas ele resp:rsabllidade do
sujeito passil() acima identificado que \ierern a ser apuradas, é certificado que não constam
perdências em seu 1l()I'l'Ie,relati..as a creditos tributários adrrinistrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a insClÍções em Di\ida Ali\e da Uiao (DAU) junto à Proa..rndoria-Geral da
Fazenda Nacia'O (P~),

Esta certidão é \álida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, 110caso de ente lederati>.o,para
tcdos os órgãos e fundos pú~icos da acln1jnistraçãodireta a ele \incuados. Refere-se à situação do
sujeito IESsi\O no ârrbito da RFB e da PGFN e abrange inclusi<"eas contribuições sociais pre\istas
nas alineas 'a' a 'cf do parágrafo l.nico do art. 11 da lei rP &212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à \erificação de sua autenticidade na Internet, ra;
en:lereços <htlp:/{rft).gov.t:P ou <http://WNN.pgfn.gov.tJr>.

certidão emitida gratuitamente com base na Pataria Coriunta RFBIPGFN n" 1.751, de 2110'2014.
Emitida às 14:56:02 do dia 19/1112018<hora e data de Brasnia>.
Válida até 1&'05'2019.
Có::ligode contlde da certidão: E73a8B35.F9FaSACS
Oua!quer rasura ou emenda imelidará este documento.



Of,017/2018

limo. Senhor
Luiz Henrique Gevaerd
Secretario do Meio Ambiente

Prezada Secretario,

Balneário Camboriú, 10 de dezembro de 2018.

o leco - Instituto Catarinense de Conservação Fauna e Flora, CNPJ
06.081.097/0001-90 administrador do Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, vem
justificar que os R$ 11.00, 00 (onze mil reais) mensais recebidos do Fundo Municipal
de Desenvolvimento do Meio Ambiente são suficientes para arcar com a
alimentação dos animais conforme descrito no Plano de trabalho, para tanto
solicitamos prorrogação da parceria com o município de Balneário Camboriú, tendo
em vista que essa entidade é a única instituição em Balneário Camboriú que
administra um local onde são mantidos animais silvestres devidamente a
autorizados e registrados junto ao IBAMAcom autorização de Manejo da Fauna
Silvestre emitido pelo IMA-Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina.

Atenciosamente,

Márcia Regi
Presidente

"

/

,

" ", " /

Gestor Complexo Anlt)lenlal Cyro Gevaerd
Br 10i Km 137 - Balnr~jr:() Can)boriú - se

'W\YW.zoubalneariocUlll bOílU. com. br



ESTADO DESANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (ralão$ocial); INSTITUTO CATARINENSE DE CON5ERVACAO DA FAUNA E FLORA .ICCO
CNPJ!CPF: 06.081.097/0001-90
{Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPFou CNPJinformado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ Informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dj~po~itivotegal:
Número da certidão:
Data de emi~~o:
Validade (Lein9 3938{66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.510/11.):

A autenticidade desta certidão
http:/ {www.~ef.sc.gov.br

tel n9 3938166, Art. 1S4
180140117216831
04/12/201811:40:48

02/02/2019

deverá ~er confirmada na página da Secretaria de Estado da Falenda na Internet, no endereço:

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 04/12/201811:40:48
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SANTA CATARINA

CERTIDÃO NEGATIVA DEl~
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU DÉBITO MUNICIPAL..,,"'~..

8ALNEARlO Secretaria da Fazenda W 6099SY:;':8--: .CAMBoRru

~ t-',urllci ..
( '"'"

OH 112018?fJ
<S.Dala: "Requerente: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E

Código: 14 eslS
,-:S

FLORA -Ieco

\~ rYtr
Identificação do Contribuinte

Nome: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA Código: 144635FAUNA E FLORA - ICCO
Endereço: RODOVIA BR 101, O. KM 137.' NOVA ESPERANCA
Municipio: BALNEARrO CAMBORIU

CEP: 88339-515CNPJ/CPF: 06.081.097/0001_90
UF: SC

Finalidade da Certidão
Finalidade:

Fins Próprios

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço<http://www.balneariocamboriu.sc.9ov.br> .

Código de Controle da Certidão: 201860995
BALNEARIO CAMBOR1U, 1 de novembro de 2018,

Esta certidão lerá Validade pelo periodo de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente,

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAI A
CAf)(,>, ECONówCA FI:OERAL

,. B',.I'biM

Certificado de Regularidade do FGTS- CRF

Inscrição:
Razáo Social:
Nome Fantasia:
Endereço:

06081097/0001-90

INSTITUTO CATARINENSE eONS FAUNA FLORA leco
Jeco INST CATARJNENSE DE CONS FAUNA E FLORA
R 4600 89 A 1 CENTRO 16ALNEARIO CAM60RlU 1 se 188330-140

o.
C,

s3l-:: )
•.1. OI
\)' 1'"',:.,1/

l". r ~_'.."rOTO_~:..'

A Caixa Econôllica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maIo de
1990, certifica que, nesta data, a e"llresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do TeiTÇlo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contre cobrença de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/11/2018 a 17/12/2018

Certificação Número: 2018111818011083322522

InfOl'TT"Bçãoobtida em 19/11/2018, às 01:30:11.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.calxa.gov.br

http://www.calxa.gov.br


PODER JUDICIÁRIO
JüSTIÇA DO TP~BALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA - Ieco
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ, 06.081.097/0001-90

Certidão nO: 155550852/2018
Expedição: 06/08/2018, às 15:33:22
Validade: 01/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

E FLORA -
O

CNPJ sob o nO
de Devedores

Consolidação das Leis do
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Superior do

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA
C C

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (al no
NÃO CONSTA do Banco Nacional

Certifica-se que
r

06.081.097/0001-90,
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei nO 12.440,
na Resolução Administrativa n° 1470/2011
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNiCíPIO E COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Ofício de Registros Civis das Pessoas Naturais e de Intlil'ç?iç6e's'-',,-,,_

Tutelas e das Pessoas Jurídicas e de Títulos e Docurnê'ntos ~,?,....
Kaira Cristina da Silva rI S 33 ~.,I

Oficialln!erina ~ - ')} O '

'?OTOGO~

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA
FAUNA E FLORA - ICCO

CERTIFICO para os devidos fins e a pedido da parte interessada que revendo os
registros constantes no arquivo de Pessoas Jurídicas neste Ofício, neles, constam
os registros dos Atos Constitutivos do INSTITUTO CATARINENSE DE
CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA - ICCO, inscrita no CNPJ n'
06.081.097/0001-90, tais como:

Registro Ata Fundação n' 1403, fls. 91, Livro A-6, aos 04.12.2003;
Registro Estatuto Social n' 1404, IIs.92, Livro A-6, aos 04.12.2003;
Registro Estatuto Social n' 1405, fls.93, Livro A-6, aos 04.12.2003;
Registro Ata n' 2908, fls. 196, Livro A-13, aos 14.11.2007;
Registro Ata n' 3056, fls.144, Livro A-14, aos 25.04.2008;
Registro Ata n' 3057, fls.145, Livro A-14, aos 25.04.2008;
Registro Ata n' 3530, fls.18, Livro A-17, aos 03.06.2009;
Registro Ata n' 3774, fls.62, Livro A-18, aos 16.10.2009;
Registro Ata n' 4616, fls.1 04, Livro A-23, aos 29.07.2011;
Registro Ata n' 4709, fls.47, Livro A-24, aos 18.10.2011;
Registro Ata n' 5519, fls.107, Livro A-29, aos 11.07.2013;
Registro Ata n' 5520, fls.108, Livro A-29, aos 11.07.2013;
Registro Ata n' 5676, fls.114, Livro A-30, aos 29.11.2013;
Registro Ata n' 5745, fls.33, Livro A-31, aos 20.01.2014;
Registro Ata n' 5892, fls.30, Livro A-32, aos 29.05.2014;
Re9istro Ata n' 6045, fls. 33, Livro A-33, aos 08.10.2014;
Re9istro Ata n' 6266, IIs. 104, Livro A-34, aos 22.04.2015;
Registro Ata n' 6521, fls. 59, Livro A-36, aos 26.10.2015;
Averbação Ata n' 7032, fls. 120, Livro A-39, aos 23.12.2016;
Averbação Ata n' 7379, fls. 17, Livro A-42, aos 01.11.2017;

Denominação: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E
FLORA -ICCO
CNPJ: 06.081.097/0001-90
Sede e foro: BR 101, KM 137, n ' 137, Bairro São Judas Tadeu, CEP: 88330-000,
Balneário Camboriu-SC
Duração: fundada em 11.10.203 , terá duração por prazo indeterminado;
Finalidade: Trabalhar pela proteção, preservação, conservação, recuperação e manejo
sustentável do meio ambiente, do patrimônio paisagístico e dos bens e valores culturais,
visando à melhoria da qualidade da vida.

Continua na próxima pá.

Ofício de Registros Civis das Pessoas Juridicas e de Titulas e Documentos - Rua 1926, 1140, Canl
Camboriú - se. Cep: 88330-478. rcivil.bc@gmail.com.(47)2033-2732

......•....

mailto:rcivil.bc@gmail.com.472033-2732
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~"" <~ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ,--,...
.~. ESTADO DE SANTA CATARINA - y""",c':O";:-.~.rJ' MUNiCípIO E COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ fI' <fé;'

" ,_ "Ofício de Registros Civis das Pessoas Naturais e de Interdi ~1~-fiP
e~, ~ Tutelas e das Pessoas Jurídicas e de Títulos e Document :f O

". _ Kaira Cristina da Silva ~ O"
. . Oficial Interina Oroe

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA
FAUNA E FLORA - ICCO

Diretoria 2018/2019: Presidente: Márcia Regina do Nascimento Gonçalves Achutti;
Vice-Presidente: Willian Rogério Vitalino; Secretária Executiva: Bernadete Correa;
Tesoureiro: João Santos Gervásio; Coordenação Técnica: Francisco Maron Achutti;
Coordenador Conselho Fiscal: Durival Eduardo; Suplentes do Conselho Fiscal:
Mario Sérgio de Freitas; Daiane Correa; Conselho Consultivo: Francisco Maron
Achulti;

Era o que continha até a presente data.

o referido é verdade e dou fé.
Balneário Camboriu - SC, 30 de

novembro de 2018,

bkt~tOc
Rubya ndreia Rosa
Escrevente Autorizada

E>mIumonlos
, CMidao de cIooJmontos regislrados
pela prl",,"m f•• ha. R$ 10,20
, Cerlidao de documentos registradOS
"",Ia folha e.cedente. RS 3,40
, $<110de F •• "ahzaçAo pago

Confira OSdados do ato em:
http://sel0.ljsc.jus.brl

(Folha 1V/1V)

Ofício de Registros Civis das Pessoas Jurídicas e de Titulas e Documentos - Rua 1926, 1140, Centro - Balneário
Camboriu - SC - Cep: 88330-478 - rciviLbc@gmaiLcom-(47)2033-2732

http://sel0.ljsc.jus.brl
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DECATARINENSEINSTITUTODODE ASSEIVIBLEIA

CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA / ,;,u-;;;ciPlli1~
/ ~ "'Ic~ "'/ .....s ., "~

/'f'. je;.'eSSeif~ flO:"aS de dia v!n'f.' 2 '10\10 de so'''!t0rnlxo rJe ')0'17 reuniram-se na ~ <Si:.,_~
<;;)';. de~;"'~-Ins!iTulO locallz.acL, r~í:1 Rr 1C'i Krn '13. 8dlneáno Cambomi, 1 '~.,
.,' 1:1fo;rne ,.;:;Sli1::11uraS abFlIXO o:) SÓCIOS com a fll""1,J11c13de dI:::: apreciação e f\...S~~<5'~
l.t,.~ld"'I;o;aç';~I) :jo baianço anual ::::01';1 parecer do Conselho Fiscal Eleição para ..Q O-v;;~
'klY6 'n::H'"da!c da Diretoria Conselho Consultivo e Fiscal para' fJ biêniO Ij> TOeI Ii~~~:
)0 HII2!JE, '2 COnllJrHcações gerais de mtoresse do InstItuto Havendo um ,I;

"
I-I !1ll8fT: !ep<-ll de nresentes, a assemblela foi iniclélda Com a palavra a L{f.~
p.'(,:sldel1t~~~.~àlela r~~gina,COllVHJOU o Sr João Santo Gervãslo para secretariar ~i
~:,c.;1:" Eis~.;!rblt3:<,:) e solicitou pam laze! a leitura da ata anterior, Após lida, ,~f~'
CL)liCC'U~~l\;'111 votaçào sendo apmvada por todos. Seguindo a pauta da reunião, ~~
o f.jlre!or FinanceIro apresentou o balancete anua! Informando as entradas e ~'i~
:';;Wi;;lS N~~,:'ol-l(1vendoquestionamentos e com parecer favorável do Conselho V~~.~\~
r:l~:C8, lodos o:::presentes deram a anuência favoravel. Repassando a palavra ~;R1"l:
;:; P!'':-lsldeCl!f:: seguIu para o próxllllo item eleição e posse da nova dIretoria do f!'!.~ ~
ICCO, do conselho fiscal e consultivo para o biênio 2018 a 2019 onde foi ~.,,~
pass;:](1,.ja p;:'l!avra para a presIdente da comissão eleitoral para presidir e O~••::,TO s ~~
-~)'lduziro~;trabalhos Esta informou a todos a composição da chapa e.leitora! r.v•...> 20 41-,,4 :~1~:
..II[)ando a votação, todos os presentes votaram e foram eleilos os se,gu~ntes : ABE\.IONP.I"O ~ ,{~{i,
;";;):':iponentesda Chapa Presidente Márcia Regina do Nasclrnento,qonçalves l- I" MOI"ASO :2"fif'f
/uj')utll, brasilcll'a, casada, bióloga. RG 603 861 SSP/SC, CPF 450 856 689-87,.' ~i'~?1;7;'~,:;%'1,:
I %lClente l1a flua Peru, 241 apto 103, CEP 88338-100, Barrro das Nações, '~~'~!lig::;~;:!l
r-3;:lin8anD CamboriLI- se, Vice~Presidente Willian Rogério Vitallno, brasile!ro, J .,'i .•.;< ,,~'J~;:I:~.~~~'~->'
rcis8do administrador, residente na Rua Roma, 899, CEP 88345608, bairro :.l.',•. ,e:.;: ;~';"'~~'" • r
S2~:!8 Re!:-)in3,. Camb~riLJ-SC: Secretaria Exec_l.ltiv~ ?ernacJete cor~ea ..'~ 1',~.~~~~(:l~
LJr;'ISIIF~!rasolteira, 3ssIstente aOmlnlstratlva, HG. RG 14b 47 SSP/Sc, CPF ~ ;~" ~ ~" ~'.~5j~.
2,'~0D60iJS"!9-?', r:-sident~ na Rua. Agost,inho Ferna~1des\I~elra, 157 apto1.825 ~U ',j ,'~1':.'~~~:F!:'
CEI] 88301-b50 Bairro. f'a.zenda - HaJal: TesoureIro, J~ao Santo Gervaslo, ~~~~~~"l~,~~.ª:.~..-~'!"
br~'Jsll0.lro,cas3do, escrituraria, RG 1.203 206~0 SSP/SC, CPF 528.967 229-94, 8g~ ~,~~~'~~,\;';<..~~'!~!
r'2sidente na Rua 97-, n° 465 CEP 88330-588- BC e Coordenação Técnica ªH'~~!B~biJ't~r
franclsco Mamn Achuttl, brasileiro, casado, RG 4032348 SSP/SC, CPF ~Ui~ -:.,._:'.~p~;3
066485049-94, empresário, residente na Rua Nova Iguaçú, 103 CEP 88336- ~~~'.'.;'- .. : .•~l\~j 1I
26D BéW-rG Nova Esperança, Balneário CamboriLJ~SC Para Conselh~ Fiscal ~i:~;'f~::~...~,~~.~ª~
101'8rnl~iellos:Coordenador Dunval Eduardo, brasileiro, casado, pedreiro, RG' g~i :'''~.,~'~,t:::;;';~S~;

2~-i46-1SSP/:C. CPF: 351.954 109-2?,. residente na rua Hun .Mon!e Dedo ~', ~~,':<'~:'~~]..'>''',<r~
ns Deus 333 CEP 88340-000 Carnbonu .-SC: Suplentes: Mano Sergio de :ll ~.; r~.t{,,~.
í=-reil~1Sbrasilelf"O, casado, eletricista, RG: 4375315-9 SSPI SC, CPF' ~ ,,]i 1:!'
OC~'1.282018.."16,residente na rua São Miguel. 63 Bairro CEP 88340-0?0 Bairro ai. ".3 '~'J.::J.{
São Francisco, Carnborlú -se e Daiane Correa, brasileira, solteira, professora, I . ,~:.~:~:f
RG 5687.863 SSPISC,CPF 069226.059-50, residente na Ruo Azulão 240 );,
8:338-5~)5 ,B~irTo,Aririba, Balneário, Camb?ri,LI -se, para Conselho ~~,~
ConsultIvo: F'l8nclsco Maron Achultl, brasileiro, casado, RG 4032 348 ~t;:'
SS~I/SC CPF 066 485.049-94, empresário, residente na Rua No'.rr:JIguaçtJ, 103 ~f
CH-' 88336,2GO Bairro Nova Esperança, Balneário CamborilJ -se. 'Em ~;;
andêllnE~ntoaos trabalhos, foi dada posse a nova diretoria E':a preSIdente da ~~
Cenllssao Eleitoral passou a palavra a Presidente Marclél 'Pegula do ~r
Nascimento Gonçalves Achulti, que agradeceu o apoio e a confiança' ~t~
riüiJosltad8 para dirigir este Instituto Em seguida, encerrando-se o prazo hábil f;;~:
P3r'Qa assernbleia, e perguntando se haVia mais uns assuntos a ser discutido e ~~
como os presentes não se manifestaram, agradeceu-se a presença de torJos e ~~(~'
cleu~sepor encerrada a sessao, da qual, para constar, eu João Santo Gerváslo, ~~

n•.'...•..;:;'
;i!~.
'ir.".

,:::S"."\;r
.f'tV
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CPF: 351.95~109.25

091.282.018.76

CPF' 528967 229.94

-'lScal - RG 572 546.1,

Tesoureiro. substituindo 8 Secretan8 Executiva qUE; eStava ausente lavrer

pr8'~,.~flleata, que se aprovad2, sera assinada por lOdos os sócios presenies

Balneá"'IQCarnbor~2? de setembro de 2017

'\'
\' ,:!(;C:i\ li (_~}.~)
l \,_:A:_\, ,A'1\.\_ I

MarcIa Reg!118~1çal~eSAdiuttl
i'reSlderte, RG 603861 CPF. 450.856689.87

(\ n. v(j;".fe VCJ..A--./
Wllllah i,:i gérío Vltallnc
V'peprfs dente, RG: 3202.541.6 CPF 028 519 '179.9~

!
"

Uw~'l\lú:J'V<b.
DaJane Correa
Conselho Físcal- RG: 5.687.863 CPF: 069.226059.50

v~/~_
Wílson Achulti /

,/ RG' ~22.480 CPF: 31265~.809.15

\ / 11. /d;
.{O~(((/)Y 141;;..(vOI//11 '
Francisco Maron Achutti
Coordenador Técnico e Conselho Consultivo - RG. Ll 032.348 CPF:
066.485049.94
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de FLXldação <lo INsmUTO
CATARINENSE DE CONSERVAÇAO DA FAUNA E FLORA. ICCO, com .ede
domicilIO" (0(0 na Cuiade de 8alneáflO Cambc<IÚ. (s.e,), COmduração ílimllada

Sob a presidência do Sf LUIZ HENRIQUE GEVAERD e para s8Ctelat'lar RUBIA

CRISTINA OKUMURA e BERNAOETE CORREA. reun<ram-s •• o•• """ores sóCoos

fundadores desta Instituição pata de'in~em sobre o EstaMo Social do "Instltulo

Calarl.f'lérlSe de Conservação 00 Fauna é Flora - ICCO' que foi <levidarnef1te
díslnbuldo, através de carlas-<:'rcuieres, uma cópia a cada 00'1 dos senhores

Inicjatarn-~9os debates,oode O pre~t& d~ ~abaJhosapIes~ou a pauta,

passando a or(fem dO dIa. as propostas do estaMo apõs analisada o mod !Cada

umlOtma sOliCItaçãodos s"mores proso~i!!f.~~&'1 . ",~.TJl.<lev,da
~Õ 1- .. 'rt'.il ••.•.•I~;'k.tl ••.1 1\' •.••••apfQ ..••..........,.o. ~ •.••. ,-1, - .,

o EstaMo aprovado é O 5eQuínte !g~ u.t:.;'.(~.L~.\.::::.':::~:.:'I' ~;
.):- .hl .•lt" •••••.. -t.Hi........ t"

'. '11"11,1 •• f.l~.'t; '}(~ •.• ~t{'r,,,,, [1J:" . 0I "". \., ", I'", Ir

ESTATUTO SOCIAL DO ICCO • ,NSm~Tii'Âwti~;.;;~~~~~~AO
DA FAUNA E FLORA

.------'-

••....-------.... .---- ---~ .------~..-•..•,.... ..,// .••., ,/ "'
"'\/ --- ' .._.--... . -- -... \ . /.--',

';APlTULO t.E.~ENTIOADE -/ \, \

/' \I , I I I
ARTIGO l' - O ICCO • INSTITUTO CATARINENSEJOE CaNSE VAÇAo DA
j I \ l 1 I
FAUNA E FLORA, dorll'l8nle ~na<lo ICCO, é uma pessoa jurid de <1,,,,,,10

' \ l.- . '.\ .. //,

I l\ '-..'--_//\ '~-:i ~ "---'./ dCCOcom.br~7fOO<A~~OO~



poivado. sem fins tuçrat~, consbluída na forma de OfgMlzaçilO da SoOedaÓllCivil

Óll fntet~se Público, lendo duração por tempo indeterminado. com sede, domicilIOe

fOto na Cidade d" Balneátio Camboriü, Estado de 8anla Catanna, podendo ",r a ler

representaçócs em qualquer parte do territ6tio nàcialal e irnemaciol"Jalpara meJho<
atender a selUSoQjetivos

CAPiTULO U • DOS OB..lETIVOS

ARTIGO 2" • ° ICCO lem por finalidade ttallalMr p<>Iaproleção, preseNaçâo,

conservação, recupetaçâo e manejo sustentlh>el do meio ambiante, do pa1nmjoio

paisagistico c dOSbens e valores ClJllUrais.visando â melhoria da qualidade da vi<1a

PARÁGRAFO ÚNICO - Para a coosecuçâo dessa ftnalidade. atuando is.olOO3fTlcntc

ou em conjunto com OUtNlsinstituições r;Je direito PÚblico ou pnvado, n.aClOOaIou
astrangeira, cabe ao lecO realiZar, EonlreOIJ!fS$,as seguIntes aÇÕes" atJVidaOes'

r\
-.' \

~. Pr~er a'lVidades_~ contribuam ~a ~_équilibno das ecossistemas,

f 1// manul"'énção,didivefSi~\b~~. pre~;Vàção r;Je espécies raras,' -_o \ / \/ _-,_ \
, ,/' endêmicas/ou ",rI dedlri",. popõlaetO,náí,em e~al.\d3Quelas llmPAlçadas
I i ,---r ( --7, " \I i da exlfl'lÇào; I I " I
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a) Incentivar. criar eloo manter unidades de consewação, contnbulOOOpara a

proteção do patnmónio natural, eulluml e da d.-sidad" biológica nos
ecossistemas,

l



'1pal'8er~el'Var,á \'l"v.nlc;.c_~

(:~\~ ~ o;:)ftoToc.
cJ Propor Ayilo Popular, Ação CiVlI Püblica ou qualquer rned>da ~ieaal

neca$siIria à proteção do meio amblllnlo. sua recomposição e PllfliçãOa seus
oogradadores,

dJ Promover cursos, seminários, workShops. palestras. in!ercêmbios, est&gios. e

oulras loonas de ensino. inlelpretaçâo e educação amt>ienlal. junto as

comunidades. escolas. empresas, 6rglios públicos ou outras organizaçóes da

sociedade, paro proPíciar uma tomada de consciência em telação à

pteSCl'Vação, conservação. tecup6rnção e manejo adequooo do meio
bioCUilural,

e) Organ,:<ar serviços de documentação ê comunicação, visando divulgar, por

quaisquer meios, as infot'rnaçOese eonhecunenlOSlé""i~ atl'il<laaes e lalOS
COrte/aiDsàs Sl.Jasfinalldaoos;

f) Realizer e divulgar pesquisas e estudos pa'<l maiot ronllecimento Clênlfhco

sot>m réCutSos nalurais e coroservilÇilo do ecossistemas, cem vistas ao seu

manejo adequado, t>emcomo à recomposição de areas degrad8d••• ;

g) Realiz<>re (jj>l\llgar pesqulSM " <l$ludQ$para maior conhecimento CIentifICO

sobre as d",àmieas SOCioculluraisque caracterizam as populaçOM humaMS

téSidentes no enIomo e imwiot da. unidades de conservação. suas

InlllfllçOM com os ecossistemas r'lalivos ê Ir••nsformados, sua organização

social e projetos de ecodesenvolvimento. sempre na pers;>echva da
etnoc:ooservaçoo;

~..--................. ~------.~....... ......-------~-- .

/ h! Formu~, oooroenar '=-- eXê1::ut/'estud;'s .: prc,etos orientados pera a
,/ ~o / di ão de teclwlcgias' alteriiativas\ QUê promovam um( '-, ( .'.--i ( \., '~desenvoMmenlo SOClalmenUl jUsto, eeolod\carner1e adeq<Jado e I

(
econom.kmenle viável, com lêllf~ no uso múltJplo da pequena UIlidad;l ~~.
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i) Cooperar com ins1ituições govefnamootais e pri\l'<ldas na (Ofmulação de

poUticas públicas que lenham relação com os objetil'QS do leco;
i) Promover ações de interpretaçOOe <.!ducaçâoambienlal, formal elou imúmlal,

e eSlm1ular a crúJçao (l<ll assodaçôes de defesa e /lslud"" do meio
socioambiental; e

k) Assessorar e prestar SO"'IçoS de <X>nsuiloriaem planejamento. avaliação e

execuçllo de projatos a organizações püblicas e privad"'l, SOOlpreem

consonãncia com a ccnseCUÇãodos obietivos pr'3'Vistosneste esteMo

I) Planejar e Clésen\f(]1ve<es1ratégias adminiSltallvas Pi!rB llefi, urndaoo.
cons9l'Vacionislas eJou zôo.

m) ReinsIBlaÇão de recintos ap(optiadt:>s nos zõos ou Cl'iadOuros

con~i51a para a 'eprodução da fauna de Santa Ca1arina,em especial
para as espéCies b<a",lel<asameaçada de extinção;

n) Aquisição de oqurpamentos e materiais neçessátlos pata o lunClonamento da

unidade.

O) Estimular li parCG(r.l, o diálO9O local e solidane(ladê entre "" dlfe<entes

segmãntos sociais, pa<ticipando junto a outras enlidades de aliVldaoos Que
Yi:sem jntOfssses COmuns.

pl Prop«cionar educação :unbiêntal atraves da divulgação (los resultados

obtidos com a reprodução das espécies silvaSlJ'es,pnncipalmente de Santa
Catarina estimulando assim a presOlVaçãoda fauna;

'-'1/r~~,...pr;;él'Va;;-'i:lQ ~;;;en1~ (l1vB<SasatMclade. de
, '-::;::'.' _\/ ~. E 'L "'-::::::--C"-' "\I ~ uu<(Z<lçalíflS' ••••.••••••••<lo Sl""o d'h, •.•"a a","na;
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' r) Recompoi <I nlÍl\b'oduzi< a ralJ1a nalíva já bastante àméaçada em Santa "

Catarina; I I I \ I) /" "',
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CAPiTULO W • OOS ASSOCIADOS

ARTIGO 3. • O ICCO é cons-tilulôo por um nümefo ilimitado de aSsociaOOs,
dismguidos nas seguinte$ caleg~'

a) Fundadores. aqueles que partiCIparamda assembléia gera' de turidação:

b) EletIVOs: aque1es que de mOllo significativo e <luradouro conlriboem para a
COOsectlçãodos objetivos estalUtarios do ICCO:

cl Colabotadotes: pess.oss flslcas OujuriéOCas,públicas ou prrvadas, nacionais

0t,J estraflgOO'as, que colabor3fl1 Cútn a doação de rerv,Çôs voluntàOOs,
recursos rnatenaís eJou financekos ao lecO,

d) Honorários: aquelés que prestam exprl};l$ivOs serviços ou cootnbutções,
ainda que eventuais, 00 ICCO.

PARÁGRAFO ,. • NovO$ aSSOciados serãQ admllldos na categoria de

COlaboradores, dovendo encaminhar requeriroonto por esento para aJ)<ovaçãoPéla
direto"".

f'-l\

PARÁGRAFO r . o aSSOCIadocoIsborador. depo,s 00 decorrido um ano de sua

filiação e tendo démonstr"ndo idoocK1aoo e mleresse pelas 3lrvid3de" elo ICCO,

podérà soltatar o fema~mento para sócio efetivo. medJanteo refe;fendO <:opfet10

por um associado efe1ivo _---- ..-...... ---- ---o __~'-- -~. _n /~ ...--..,....-".- ',/"' ,,/ ...•.
/ ----__ \ ./ ,_0,.- , . ._--0,.,. \r PARÁGRAFO 3~', O" requerimento' d~ ser Sul>metiôo à aprovação em,'I \---1 l _---o i \',

I aSSélTlbléiageral. pOdr>ndoreceber contestaçfJo fUr>OalMÍ1tadaooq...,IQI.'(" memll<o

I J 'I i I '!
efetivo, ocaSIão em que os 3SSOClaOOSpresentes decidi~ o plérto em volação
I '. \ I I+ ~,l I ~_. ; ."

s\lCTelaoMO Cllbendo 'J!lCUrSOS ..., ". i,' ~ / klf.I '. f, \ \', ' jj\.. ./ 1\..... '\......... /
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el Utilizá' a bibli04eca e instalações SOCiais,bem como receber as publicações
dolCCO,

I) Propor a adm,ssao do novos associados;

g) Interpor recurso à assembléia geral oonua as decisões profendas p6la
d,retoria; e

h) Ter OCllSSOa tooos 0$ livros de natUftlLa COOlilbl', bem como a lOdos os
planos, relalcioos e preslaÇóésde contas

PARÁGRAFO 1. - Não se aplicam aos associa(lQs colaboradores" tlonorànas os

direitos prfMotas nas alíneas "a". "c", "I'" ti "g" deste artigo, bem como MO poderão

6xetCér a direito M yCIO nas assembléUls ger<>is.~mntlodo-lhes somente a
possil;>ólidaM00 apart"s e proposIÇÕesverbais.

PARÁGRAFO 2" • Os ~c:iadas colaboredo<es e hol'lJO<ánosnão pode<ãoOO.I••••r
eatgos na d:retoria e conselho f,scal do leco

ARllGO 7" - A diretoria P<ld9rà escolhe< e nomear aSSOCIadosou pessoas para

representà-la, com poderes especifl>COS.junto às aulDlldades locais ou em ,,"yentos

ou encontros, sempre VlsarldOa1car>çat08 Objetivosprevistos neste estaMO

ARTIGO ao. o IeCO nêo distnbuí, de focma indiYidual ou COlellva.énlre aSSOCiados,..------- -- ._-----.. ---- .. _-
I / coo~:~II'e~~:."Q~~IOr;S,- ~ilf;;g~,/ô~_--~~or~s'., ~ventualS e.Cédentes
V opéracionai$. brutOso" líquidos, dlvldOO<lO$,boolfrcaç&ts. partJapaçóes OI' parcel<;s' \~--~:' --'~- \.

do patnmónio. emendos IYl<ldlal'lleo exercioo de suas atJyldaoos, apllca'\d<x>s
ihregralmen,,, na co~o de seI" objetivos li
1. r- .--*l '\ ....•,
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PARÁGRAFO ÚNICO. Considéta-Sê bM9fíclos OUvantagens pessoais 0$ ootidos:

a) Pa:ra Si Ou para os seus cónJuges. ccmpanheiros e parentes coratetalS ou
afll1Saté o teroeiro grau; e

b) Petas pê$SOasJurldieas das Q\.I3isos indicados no caput dMte artJgo .ejam

controladores ou dêlenMm mais de doz por cento da partiçjpação societMa.

ARTIGO 9' • sao dellefe$ QQ$essociados:

a) Respeitar. cumpflf e fazer wmpnr o astatuto é "ê!'nals alas normativos do
lCeo •

b) leiat pêlo rlOl'OOe imagem QQ ICCO, seu patrimÔnio e empenhar-se pela

consocuçOOdos 500$ objativos;

o) Partidpar de ,"",untÕêSe assembléias. bem çomo de c:orn.ssOêse grupos dê

trabalho para os quais for eleito Ouindicado;

dI Acàtát os alas e d~ dos órgãos direli"""; e

e) Efetuar regularmente o pagamento das cootribUições q<Jeeven!ualmenlé

forem fixadas pera a~ ll"ral.

CAPITULO V • DAS PENAUOAOES

ARTIGO 10 - Os associados que. comprO>'adameo1e,infnng,rem é'.lte estatuto e as

demais normas intemas estarão sujeitos às segUIntes penalidades impostas pêla~--- -'-..... ...-".-~- '---.- ~-_." ----...
d. . """" --./ '.

/ If~Ofia: \,/ '''. / .'\

' , ârAd;.àrtl\nd~~nta::'-------"\ ). 1""'-- - ..-"\ '
/ i \....--1 l "._-4" \
i (b) Sus~o dê 5 (qulnzê) dias a t2 (doze) meses;.. I,
I cl Exclu&ào. I, I I ,I (4 r/ . ".\
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. %TGOPARÁGRAFO UNICO. No caso 00 apllCaÇOOdas penelidades previstas nas ali

1:>"a "c;" desse 8rti90. o associado poderá intérpor recurso a assembléia geral 00

prazo de 15 (quinze) dias. COIltado da dala em que leve ciência da penalidade,

devendo. enquanto pendente a oecisâo, pOOl'lal'MlCG1afastado do quadro
tt$$OCiativo

CAPiTuLO VI. DOS ÓRGÃOS DA AOI,IINISTRAÇAo

ARTIGO 11 . No desenvolvimento 00 sues atividades, e administração do ICCO

O~vará os princip;os da legahdMe, impasroalldada, universalidade. moralldada,

publidOOde. ecooom.Cidada " da efid<lncia, e Mo lará qualquer dlScrirnlnação da
raça. cor. gérléro ou religião,

ARTIGO 12. São órgãos da estrulura organiUlQonal do ICCO
aI Assembléia g9181;

bI DiretOria,

oI Conselho fiscal; e

d) Conselho consultivo

PARÁGRAFO ÚNICO. A d,reloría, o conselho fiscal e O conselho cansulf o

pas~~_ manáatos ~~icl"-"Jes. exerOdo~_.POr....!l,9isanos. sendo 8dlThlMa à

/ ,;;;;i"";ãa ~. /'/ ~'y//_--",-----...... \ --. ~~.,\
(

...•••. y /." '" ,,\,
/ \.---f l •..-: I \'"
, ARTIGO 13 - Os metjÍbros da direlorla. dO'conselho fiSCl\1e GO CO/l$8II1oconsullNO 1/

, ! J . l. 1 ( _._ (\
Mo serão ",ml.l'oll1'ados pelo!; cargos d"ellVos que OOJpar6l11a Mo resrao, \',

\ I~. ' . >-'d' ,I I '. obr' ~l,,-d ICCO i I / 'J \ .' 'j'S?1~na ou $UI.'.aij' mnarneonto. pe a::o Ig~;oJ o . / \} ...
\. ,\' '''-,. I\ ~"'_/ /\.. .....,.~/ /\ ,_/ / www.l c;0combr
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PARÁGRAFO I" - Os assoClado~ membros <la diretona do conselho consultivo Ou

conselho riscai que venham a OQlpar cargos executivos OU que prll$Uírem

assesso<ias. serviços técnicos ou ospociflOOS 80 ICCO, podorá:o roceoer

remuneraçOO. rnsp<Jrtados, em 10005 OScasQS, o. va""'es pralica<fos pelo fOO'tcadO
na região onde e.Kerce suas .atlvidades

PARÁGRAFO 2" - 05 membros d:. dJretoris. do conselho r,scai e do conselho

consuttt"O ólflltmnenle 'flletesslldos na conlralação de ~Mço5. al~ Ou

aqois,çtlo d9 bens para o ICCO, nilo pO<:lerão perticipar do pnocosso Ó1!Clsóno. o

qual óev"rá •••. conduzido pelos <l,retoflls não d;eetmnente lOIeressaOOS ou

"flvOI-.',do. na tran~o. OlléOOCidasas demais regro. d6s1e estAtutO.

PARÁGRAFO 3" • Todas as IransaçÕéS OOOlerciais. contrelaçtlo de seMços,

aqu,siçtlo ou alienação de t>ens, envolvendo o 1I11eresse direto do <:11"'lo.-e. ou

co"-",,Iheiros dO IeCO. de_ao te< seu processo declSóno registrado em ata

CAPiTULO Vil • DA ASSEMBLEIA GERAL



discutida, e inSlalar-se-á com a lJ(eseoça mln.ma de 1/3 (um te<ço) dos assooiaoos
com direito a voto.

PARÁGRAFO ÚNICO. O /ldrtal d9verà ser distribvldo na forma de Circular a todos

os associados e afixado na sede do ICCO, em local de fácil visualização, se<1doquo,

edicionalmeote, poderá ser publicado em jornal de grande CÍTOJlaçãolocal.

ARTIGO 16 - A assemlll;\ia geral extraordinária serà convocada com antecedência

mlnima de 04 (q""'lro) dias. seja pelo prllSidente, pela maioria simples dos "*!lllfOS

da diretoria, do conselho fiscal ou do conselho consullivo, OU aitlda por 2/3 (dois
tflfçoS) dos associados efetivos.

ARTIGO 17 - O. Irabalhos da assembléla 9eral serão dtrigidos pelo presKlente,

podendo este se< auxiliado por em das presentes, que funcionará oama secreta no



aliooas "b
a

e "cf"do parágrafo ún;co do artigo 10 déste estatuto, garantind<;>.se

ao s~o Od.rlllto à ampla defesa e ao contra<:litório:

g) DellOOtarSOi:Jrea criação de esoi'órios e SUCUrsaIS00 Brasil e no ex1eoor,

h) Funcionar como iflSlância recursal das deoeiSÕêse dellbereçl3es da dlT8torls'

I) Aulonzar a artenação. permuta Ou in&l,!uiç;'!o t1e Õóus réais so!;Jre00ns
imóveis do ICCO,

I) Zelar pelo cumprimenlo dos objetivos e das dlsposiçõos M!alulânas e
normalivas do IeCO; e

k) D<lJiberar sobre os casos omissos neste estatuto ou q"".squer ootros
eSSUl1lost1erelevanle interesse do JCCO.

PARÁGRAFO 1" . As dellberaçOes seo'lo Jomadas por maioria simples dos

presentes, com exceção de destilu1çáo de membros da diretoria, conselho fiscal e

conselho consul1lVO,em que "'"'' exigida s maioria absolUla OOSassociados com
dntito a voto.

PARÁGRAFO 2" • Os eSSOCl3dOs Que ti_ém qUêSllio de Intmesse pessoal

submebda à voIàç1io pela assembléia geral, estarão impedidos t1e partlopar do
escrutínio,



b) VICt>-proSidente;

c) Secretários (Executivo e InstiluciOflal); e

d) Tesoureiro

pARAGRAFO ÚNICO - HaV'eflCiofalta ou If11pOO'll'Iéntode quafquer dos cargos d3

diretoria. eMe _li préêflChidO por eleição a ser roolizada M primeira assembléia

geral, ocdinária ou extrootdinár,a, ap6s a vacãncia

ARTIGO 20 . SJlo atr,buições da dirntoria'

a) Propor il assomf)lêia geral as diretrizes, melas o linhas de atuação do ICCO,

cot\SUbillanCiad05em planos anuais e plurianuais;

b) Submeler a prOVIMO orçamentária anual ao conSelhO fiscal e assemlJléia
geral,

o) Organizar. dirigir, exeo.rtaf controlar e delegar as atividades administrativas e

fll'laooeiras do ICCO. conforme os planos anuais e plurianuais previstos na

alin"" "a- deste arti~o;

d) Empr,,~ar, de aco«Io com a prev.Mc orçamentária. os recursOs f,nanc<ll1'os.

podendo, para tanlo, movimentar COOIasbancárias;

a) Admini!itrar o pa1nrMnio do ICCO, bem como captar recursos, reoebet

légados, subveJ19Ões.beneficios ou d03Ç>1les,de aoordo oom os ~tivos da

itlstiluição'

//~~~i,~~~~~~__~-"'". ~
! /g) Emp()SSJ3ros metl'lbros dó conselho q:>nsullivo.00 acon:lOcom I'sta 00 nomes ')

1'1 \.--fl ~-ll \'I provlamente aprovada pela a~bléla geral; \ \
I J I I i _

h} Elaborar OOrmasadminiSlfalJVassuplemen.lares e proporiá assemDlé.aJ1t
\1 _1 ~ \ \ i I, \ adoçá,fCle Reg to Inlemo-para rMulamen1areste estalut I '-
,\ j', I\-~ .;
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I) Deliberar, pela maiona simples dos direlores, soo<econtral~ d<l pessoal,

salános" remu_ações, paresrias, convênios, COO!ratos,termos d<lpa<cena,

uso dOs simbolf;>se nome do ICCO em publicações e QUillsqllll' _ de

comunicação, e sobta a aceitação de projetos e co<po léailco dos mesmos,

podando encaminhar QU3iSQuaf dessas questOes para decisão em

assembléli'l, conforme conveniência,. e devoodo subjugar.se a cntêrios afins

QUepor ventura Vênham a ser estabelecidos como normas inlemas: e

D Apt"es<>nlar.ao nnal de cada exercicio e tamMm ao final do mandato. o

telatOOode atividade e o rolatOOofinanceiro pera apree>açaoda as..~
geral 9 con;:elho fiscal

ARTIGO 21 • São atribuições do presidanle do ICCO

a) RepresenlBl o ICCO, ativa Ou passivamente, em ;..izo OUfora dele, podendo,

pata tania, constituir procuradores, bem como designar e aUlor-izarprepostos:

Dl Zelar pelo cumprimento do pce•••.•te estatuto e regulamenlos normatiVOS,

C) Firmar convéOlOS,aeotdos. termos de parcelia OUcontratos com mshtuiÇóes
públicas ou privadas:

d) Aut<Xizar pagamentos, movlmentnr recursos fina!'K:eiros, abrir e movlmentar

contas bancanas, bem como praticar todos os <JornaiSatos relat,vos às

f",anças •• ao património do teCO, assinandO sempre em conjunto com O
lasol.K'eiro;

l /..-------......,,..,,--------......"..---------.
/'. e) Pronl..lt'oOar-s,,'publicemenle'e<n _ do ICCO>(lenlTo elas diretrizes e
~ ("~s d~{.,estaí;;;--", Y ,/-----""\ \, ~

'L---1 i '---r, \'
( {f) eonrocar/e participar das rnul1lÕéSdo conselho fiscal, Conselho COl1...<Ulivo8 .

'\ I aSserrtlle!age+: l i i I !f[" ~
\

~.\' '---I \ ,', I lJ\\ 1\\ ji .
, \~"'-.__/ / \. _....~-~/ 1\,'-__--'/ / ~1!C::;:;O,cornbr
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g} DàS~ & assinar em conjumo com o conselho fiscal todo e que ~.~/

llOCUmenloqve result<l na disponibili<;laoodos boos Imóveis OUna ;n5trtuiçâO

de garantia no imob<llZOOOdo leco. observaóo o diSposto no arll\lO 28.

alineas "(1" e •••.., desle estatuto;
h) ConlmlSf. licaOClar. suspender. demlllr e lixar a rnmu~ dos

pmfis.soona,senvolvidos nas atividades adminislrallvas ou tllcnicas. obse<VaÓO

o dISposto no plano de cargos e satálios; o
i) Praticar lodos os demais atos da administração qlJElnão Lhe sejam vedados

por este estatuto ou por normas delioorativas

ARTIGO 22 • sao at1jtluiçOOsdo vice-presidente:
a} Auxll\at o prnsidenle subsbluí~o nos seus impedi<n&nlOSou falias é sucedéHo

em caro da vaga~e
tl} Praticsr cutros atos de administração por delegação expressa do prnsiodenle





Preservar.
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o.~LS~
-<> ,/ o
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f} Ana"sar os relalÓf'os das ""d crias externas e errulJrparecer à dlrelona e
aSSllmbléia geral,

g) COI'llrOCarextrae<dinaMlOO1'ltQa assembléia geral. conlorme <) artIgO 16deste
estatuto, e

h) Fiscalizar o cu"'P"'"""lo deste estaMo

ARTIGO 29 - Nó conuole das preslações d<l conl.;s do ICCO, o cons.elllo r,scal
observam, êSpeáalmel1le

a) O atendimento aos pnncipios e normas bras,k>'rlls de conlál>ilidade;

b) A public:i<1ade.no encenarmnlo do exercício fiscal. do mlat6rio de allV1dades

" das demOflSlfllçOOSrll'lanc:eiras.por meio de pubbcaçao ém jOffial de grande

drculação e de 3flxaç.llo no ;\trio da sede com a ond~ de que l<Jdo
ddOOoopoderá lê/' livre acesso para exam6.

c) Afixaçoo no átrio (la sede das oertidOOsnegativas de débilo do INSS e do
FGTS,

d) Realizaçoêoda audltona. Inclusiva por audJtoresexternos 1I\d6P6<"d<>n:es'" te<'

o caso. (la aplicação dos eVenMllS te<:ur!lOs<lOjetodo t<>rmode parceria
contOfrl'lêprevisto em reguiamen1O.e

e) A p<"9Staçãode contas de lOdos os reçursos e bens públicos previstos no

lermo de parceria, cclf1forroo o dtsposto no Artigo 70 e segUIntes <la

WW\ ,ICCO.com,Df
ICC t rt81 m.br

1~~



c) Balanço palnm<J(I,al;

d) DemoostrllÇOOda, origen, " apltcaçócs de recursos;

e) D6moosttaçãc das alleraç:óe$dOpalrlm6n,o social;

f) Notas êxpl,cativas das demonsttaçOOscontilb<!is, csso necessário. 6.

g} Pereellí tl rllia!ório de aud~oria independente. 00 ca."Op<evístono Art'90 19

do Oeo"elo n.• 3100i99.

CAPiTULO X .00 CONSELHO CONSl,lL TIVO

ARTIGO 31 ' O ronselho COrl>ulh\'Oé o órgão da assas.orememo tecn,oo-clontí:lCO

e edministrntlvo do ICCO, sendo lormaoo pelo prns~nt" •. pêlo roordenador do

con;;"lho fiscel e p<J<até nove membros nomel'dos pela aS54".mbléia9'9ral. a partir da

li!ita jndica~wap<eviai\1ente efabofada peJa dite:oria.

PARÂGRAFO ÚNICO. Paooroo .s, ccnvocMos outlOS=ta($c.-s e funaonános

do ICCO, bem como e'lP"cialisw eu consuilores a.1eroos é'3t"3 P3't'ClPllrOO1das
ret.lniôes do COf'ls.eltloconsultl'\'o

ARTIGO 32 • O conwlho consUltivo reunir.S&-il trimestralmente, ou sempre Que

CXJfWocaOOpor 1/3 de S'8U. membros ou pelo presicj&l\le. " irlstalar'59-á com a

pr_~~ da1/3dese""m~()8. _--'li /,..'- -.."..../~ -"-....."/'." -'-""
I ./ ~"..;[_-. "\ / ...,..._~ \ / __ "-... '\
I ! P!U<AGRÃro úlileo /A corWocaçâO da Q<létrata "ê$te artigo fl>f.se-a mediante

I l \_---{ / \_~"'i f .. , ,\ \ __
I <jdUaIafOOlóOna's_ido Icea. em Il;cal de (&cll VlSuallzaçàoe por meto da oreu ~
' I I .' I I l .
I d,stnbuída a todos os conselheiros, constando a data, horário, local e pauta ser ~

\ ~scutida. r--J. \ ,--I \. )i J \ \."\\ l"\ 1\\ .. ' ,
~. '-_/ ' ' ...__ / / \ '~/ www.lO.com.br

,'~, '2S~JW-"'. ~. 'jy -. ~ ~

http://www.lO.com.br
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ARTIGO 33 • Compela ao cottselt'o consu ivo

a) Auxiliar na fixaÇêO e controle das melas,
desemp@nI1odo lecO.

b) Contribuir com conllaOlOOntos, melodologias e técnicas que est,mv!em a

ófvulgaçoo das atividaóes do ICCO e oootríbuam para a cons~o Ó!> seu.
cojetlvos Institucionais;

cl Auxiliar no desGllVolvirnento de programas <l9 atrêCàdaçào de fundos, <la

forma a gerar receitas destiné<les li manutenção e ao deSenvolvimento do
ICCO,

d) Opinar. _iti< pereceres ou relalócios lé<:nlcos e cronlíl.cos sobre pI;lnos,
programas, projetos, ativi<ledes e assumes de inleres..."Odo ICCO,

el Colaborar com a diretoria na elaboração de plooos anta. e plurianuais do
ICCO; e

O Auxiliar a diretona "" elaboração da laudos de vislarla. aml1lr>dopai_e.

técnicos ou cientiflCOs sobre caws de deSltUiÇêOOu ag,éSSãOaos recursos
naturais ou ao molO ambiente

CAPITuLO XI. DO PATR1MONIO E DA RECEITA



PARAGRAFO 2' - o !CCO não poderá recooo, qualquer tipo de doação Ou

SUbvenção que po= comprom<rter sua independênc.a ou autonomia perante os

eventuais donatários ou sub\lentOf8S, s.endo o ofertante comunic3do das razões da
réCUsa da doação

PARAGRAFO 3' • O ICCO não d,sInbuini patcelas de sou pa!tJlI'IÓ<1io ou de suas
receilas, Mm VBn1"llet1S de qualque< ~oo a tilulo de participaçoo nos $!lOS
rasulu,dos,

PM~ÂGRAFa 4' • Oua,'quer bem imó",,1 adquirido pelo Icca com recursos

provoo;ooles de eventual cele:braç1io<IeI!lmlO <Ieparceria com o Poder PtlIJIrco,nos
moldes da lei n' 9,790199, se<á gravlldo com dálJSUla <l9 lnalienabirldade,

CAPiTULO XII. DA lIQUIDAÇAO E DISSOLUçAO

ARTIGO 35 • O JCca somente poderá ser diSSOlvido por delibé<aÇãode as:;emblé<a

..---, g!'fCll-e:<traoqjinária,8~ con\lOCllda-pma-estrt fim 9 medianle a volação
,/I;<;a maiotia ab;~<i~sassociados~ di;;comsuas pbri~s e contribuições

( " " / " l./ \\----1 / --f / \

(
I'ARAGRAFO 1" - No caso de diSl!Oluçâodo ICCO, 0$ bens' do seu P'ltnm6o!o ~

~
I I I I I I _J

quido serllo reWlt1rdoS a t'l11tidades congétJeres qualificadas como Orga - a_
N \ '---.\', i'\ /\ J'- /' 1l ',--_.-/\ '-,----I "'-...._-/ www.l.com.lJ(

! ~O ~ ,h;sv ~'4J~ ~~ ."lA, I
-v I

http://www.l.com.lJ


Sociedade Ci " 00 Inloresse Público de acordo com aLe; n" 9,790, de :<303 99.

que, preferencialmoote. tenham O ""'smo objeto SOCllll" esl9jam localizadas na
_sma regiêo googràlica,

PARÁGRAFO 2" • A 8SSêrnblé,ageral nomeará o liquidante do ICCO. Oqual zelará

para que nenhuma parcela de seu património seja partiltlado entre seus eSSOCI3dOS

PARÁGRAFO 3' - QuaisqU6( b<lns c:edidos por empréstimo. a!uglJl!'/ou comodato

para o ICCO lerão COfltralO00 uso com cJáurola.da devolUÇãoao oOOontaem caso
00 dissolução da instituição

CAPiTULO XIII. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

ARnGO 36 • O Exerddo Social coincidirá com O ano ClViI e. ao final dl!l cada
exercicio. seroo preparados o balanço paltlrllOniel, as demonstraç69S de resultados
e o rel<llório anoal das atIVidadesdo lecO

ARTIGO 37 • As ,,"orações no estatuto do ,eco QIJé modifiquem as <Xlf1d:Ç6esq""

inslruítam a qualifícaçOOde Organização da Sociedade Civil de Interesse Públoco
deverão ser CXlmunK:adasao MinistérIOda Justiça



•
•

ARTIGO 39 - Na hipÓtese de formação de vfoculos 00 COlaboraçãocom o POder

Pwico. por m&io de lermo de PSWlM, serão observ8dss as disposições coolí<las
na lei ,,_.9 790t'99ou outrá que suceóit.la_

ARTIGO 40 - O ICCO ~ constItuir fundo institucional, deslinado obJêlivos

delemlina<los. áceitando para IMO COntribuições eSpeciais de associados Ou de
tercelros_

PARÁGRAFO ÚNICO - Os recursos do fundo Inslrtuc:iOfJalnão poderão ser

aplicados em objelivos drterenlM OOSpropoS1osongirullmenle. salvo sulOfizaçOO
dos doadores e da 3SSernb!ljdageral.

ARTIGO 41 - Ê e'pressamenle proibido o US()00 oonominação social em aios que

envolvam o ICCO em obrigaç6es relallVi'lS a negócios esIrllt1tlos a seu objeIJvo

SOCial,especialmente a p<estaçtlo dê avais, endossos, fianças I>caução de favor



ARTIGO 43 • Esta &Slalulo MIrara em vigor a partir da dala do seu regislrn em
cartório.

• O ICCO é ccnstiluído por um grupo de assoc.ados com d,lernntes linhas 00

atuação. como pesqui$.a. eoocaçoo ambiemal. politicas pUblicas.

plarltJí;'lménto e manejO00 áreas naturais e r<!O.Jpemçãodo meio emblénte.

SUA eSTRUTURA ESTÁ COMPOSTA SEGUNDO ORGANOGRAMA A SEGUIR:

•
~---'-'--.~..--'- ....•
( A>5<'mIllH. ,

Cer~ )

Os nomes abaixo relacionadO$ com se"" tBSpedivos eatgOS. fora e1e~os por
lJfl8I1imidade pelos Pillseotes a esta assembléia. emando todos de acordo com a

i ........--------..... e~-oom~iva "H'SSírl'í'fIcou.d,sposta

}/ /'-'" \/ /-OI~ET~IACOlOCO: ~\
,f \.. / '\ l / '"
I i "--/' LUIZ HEHRIQUE'GEVAERO - Presldeme.
I ' I I i \ \I l MARCIA REGlNA G. N.ACHUTT1 - VíC'H,>residenta
\ I \ I' I I, r-~ M~RlOSéRGlltpe ~ElTAS - TOSOlJ'Oir? /
'lI, 1\\ /\\ //l\. ~ /\.~./ /\ ,---,/ / / WWN.ICCO.com.btlbJt~;~~lfy-.;~~"~

\';. n/"



RUBlA CRISTINA OKUMURA - Secteú\r.a ExeCUllVa

SERNAOETE CORREIA - S€lCf6làr'B Inslltue.onal

'---------- ConhecerparaPreservar .
....-; w,unte,.:.: _
~.:P ",.I, ..

t ~".""FLS_ cP
-o t:} o
"'O TO"O'v

CONSELHO FISCAL:

FERNANDO JOsl! KOEHLER (COOfdeJ'laClorJ

MARCELO ACHUTT1

JOAO VAl.É:RlO FERNANDES

COORDENAÇÃO TÉCNICA:

WlWAN ROGÉRIQ VITALlNO

COORDENAÇÃO DE PROJETOS:

Em fOfmaçâo

CONSELHO CONSULTIVO:

Em formação

Conforme determina o estatuto o mandado da diretora. conselho fiscal e conselhO

consun,vo, será exercido por doia anos, que sem de 11 de outubro de 2003 alê 10

de outubro de 2005,

Para a formaçllo déSlé es.tat<Ao,esla assembl~a contou com a presença e o au.1Iio
nos te<mos legais. do Sr. Sérgio LeI1mkuhl. insai10 sob o n" 5476-0AB I se,
Na<fa-mãr.'"hayendo par.r-se •.•.ltãmdo o PreSldolliltãdiiu P<>l:ence<rada a Assembléia,

/",/ ,,/ "'-
. e eu;-RtJBIA CRlsTINI\.OKUMURA '~vfei e as i...;1~nle ala, Sé(julcIa elas

'I' \ J ;"'\ 1./ '\ \

(

assinaturas do Pl1!lsidente dos trnbal~. Dirl\l os e demais presertles
I t I I I \ \ '\. Balneário Camb«1Ú -'SC. 11 de outut>ro de 2 I)

, ~\r"-le - L~ H~e Gevae(llI \ ,/ . .
\. /- \ /".... !

\, ' .....--..--/ \..~./ \ "'---- , / / •••••v ICCO r~m br" /.. IC'1~~~&
"0- 'tI
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Secretária e 6ClrthIa - Rubis Cri3llna Ol<umura
Secretérta instlluàonal- Bomadolll Cocma

JCOOfdon<ldorConselho FISCSI- Fernando Jow
Conselho Fiscal - Marcelo i\coo .
CorIselho Fiscal - J~ Valério Femand<ls

Coo<denação Téallca - ~ Iillan Rogétlo Vítallno

Vtre-Presi<l<lnto - ,. teia Regina G. N. Achut:
Tii;OurI3iró - Mârio Sêf>lio 1;1" Fr itas
Wi~n~ti

- Sé'l/ÍQ
•

r:3lt'\ CRISTH ..•
!\t,~f to ~M"OfU
"! -i:iSr.

5£OO1>1-;:::CO ;..5 f lp:
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http://www.lCCO.com.br
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RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Rua Peru, 241 apto 103 Nações
-BC
Email: m.achuttiterra.com.br
Rua Roma, 899, CEP 88345608,
bairro Santa Regina, Camboriú

Rua: Agostinho Agostinho
Fernandes Vieira, 157 apto1825
Fazenda -Itajaí
E mail:
iccoadministracao terra,com,br
Rua 97-, n° 465 Cento - BC
E mai1:
iccofinanceiro terra,com,br
Rua: Monte Dedo de Deus, 333,

CEP 88340-000 Camboriú -SC

RG: 603.861 SSP-SC
CPF 450.956.689-87

RG: 3.202.541-6
CPF:028.519.179-94

RG: 746A7SSP SC
CPF: 249.060.699-91

RG: 572.546-1
CPF: 351.954.109-25

RG: 1.203.206-0
CPF: 528.967.229-94

João Santo Gervásio
Tesoureiro

RELA AO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Nome do dirigente e Carteira de identidade, Endereço residencial,
cargo que ocupa na órgão expedidor e CPF telefone e e-mail
OSC
Márcia Regina do
Nascimento Gonçalves
Achutti - Presidente
Willian Rogério
Vitalino - Vice-

residente
Bernadete
Correa
Secretária

Durival Eduardo
Conselho Fiscal

Gonçalves Achutli

RG: 4.375.315 Rua São Miguel, 63 Bairro São
CPF: 0.91.282.018-76 Francisco, Camboriú

10 de dezembro de 2018.

Mário Sérgio de Freitas
Suplente:Conselho
Fiscal

Balneário Camboriú-S

MárciaR~
presidentgi~ad1
Institutocatarinense de Conservação da Fauna e Flora
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LIGUE 0800 031 oeoo, OPçÃO 4.

OI MAIS
CELULAR
AVANÇADO

rm R$ 1HJlmus. sua ülnpH~$a
tem 1.000 minutos, 10 GA pnrnllsar
';OI11Uquisl1f e fOlIa com Qualquer
1"0 do Brasil e cnlu(;u da OI.

24/0812018
Ell1issêo em 2.6/0712018
PBriado de 23/06/2(116 1123107120'-8

----------
CH; FI OHIANOf'OUS se PLl
INSTITU 10 CATAR1NENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA !::
ROD BR 101 KM 137 O
NOVA ESPEf~ANCA
88330-000 - BALNEARIO CAMBORIU - se

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111
7;'13512820 275(15 OOO()S0772:J;' 30 o{ontll

11"1,1,, 111tIl" 111,11, 1111'1,11, 1,11" ,1,,111

TOTAL 0,6; SUA FATURA'" 57;68
" , -

ENTENDA SEU CONSUMO

COllf,ra ("IIfOS surviços pOla sua empresa

riu rlOSS(l s'le,

WWW,DlCOMJ1R

CNPJ: 06.081.097/0001.90

NlJMERO 00 CLIENTE: 2290978435
NlIMERO DA FAT\JRk 991142009

li" PAIMD~imo AUTOMÁTICO: 401870296902
QUANTIDADE Q('L1NH,\S TELEFÓNICAS: 1

PRECISA DE AJUDA?

o
52.26

4.52

56,78

56,78
0.90~arC8lamerlto de aparelhos

TOTAL DE MENSALIDADES

DIGESTOR
"1 MÓVEL

+ OiEmpresa Especial

SUBTOTAL

$FRVIÇO$ UTIUlMJOS

Ju1201B 1 ••••••• 57,68

,

-
Pil\JlH:~'Iil r~l<!ra 11m lha p, eVita a Susper>séo
Parcial ou Tolal dos $erv,ços e a coblança de j%
!lo Juro" pr~-[ata d,a Omultn d[~2% ao mês po,
"lr<l50. [vlte (Jesrmsfls (!o,nrlcr;rst,;\r;as o um
temp[) de Reestabelecimenl(J do serviço de 48
hOlas

-

OI MQVELS.A

~:s.", C"",""., "DI" $-'" • "., N,,"r.••.". ,f tlf' 1lI11l100
c"r; OL '1.1.all:I/COC'-U
lo"'",,, ("",",r ~1'" 'SSIl}Q'",,)I"".~," H"••",",

-
-.,

r==----.--------------------,
WfNTr F:,TlJf<flOr VENf,IMFIH(J Vfll[ll~ Ot:8ITOAUiOMÁTICO" ,."

,~STlll,lút~TM.~[~,,,OEa:'",~V~';~U~~'~u~Mr, n"~,~ .JUL!2(J1lI ;'1fIJ!IIIIIlH S'/,6B 401870296902'-- . . .J

84680000000-8 57680313229-8 09784350991-6 14200900000-1

1I11I111111111111111111111111111111111111111



04/1212018

<ifr'fl[Ij~..L
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Cliente

Agência

Conta

Saldo

Disponlvel

Juros

IOF

Consultas - Saldo de conta corrente

5271-X

337507-21CCO FMOCA SUB SOC PMBC

,
Banco do Brasil

G33304114850564B011
04/121201B..U :54:25
/~ ..•\>f,llnic ...~':'--../ •.v\'" ,...",/ •••.
;J '~,

.;; FI: o

~
-<> r} O
"'o TOCO:

0,00 C

0,00

0,00

Transação efetuada com sucesso por: JB4B6504 JOAO SANTO GERVASIO.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidaria B8 OBoo 729 5678
Para deficientes auditivos OBOO729 0088

hllps:/Iaapj.bb.com.br/aapYhomeV2.bb?tokenSessao=b94f6e386b1 b5b713a356418 13309f20# 1/1



Declaração
Ausência de Parentesco

Eu, MÁRCIA REGINA DO NASCIMENTO GONÇALVES ACHUTII, carteira de

identidade n' 603.861 e CPF n' 450.856.689-87 representante legal da ICCO

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇAO DA FAUNA E FLORA entidade sem

fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 06.081.097/0001-90, DECLARO, sob as

penas da Lei, para os devidos fins que esta entidade não tem como dirigente membro

de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de fomento,

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Art. 39, 111, Lei
13.019/2014)

Balneário Camboriú, 1D/

mcrosa
Realce

mcrosa
Realce



DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E
FLORA- [CCO e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei
n' 13.019, de 2014.
Nesse sentido, a citada entidade:

• Esta regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento
de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, ~5°, da Lei nO
13.019, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lei nO
13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e III do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú-

~
Márcia Regina onçalves Achutti
Presidente
INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA-ICCO



RELATÓRIO

o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora - ICCO vem relatar as atividades

realizadas do dia 01/08/2018 a 05/12/2018 no Parque Cyro Gevaerd -, situado ás margens

.da BR 101, no km 137, em Balneário Camboriú.

Ofereceu aos estudantes do município, portadores de necessidades especiais, grupos de

idosos e outras instituições, a oportunidade de unir o lazer de um passeio no zoológico com
a aprendizagem do conteúdo dado em sala de aula além de contribuir para a conservação

da fauna brasileira.

Foram atendidos (as):

MES NUCLEOS DE PROGRAMA MELHOR IDADE OUTRAS
EDUCAÇÃO INFANTIL E NECESSIDADES INSTITUiÇÕES

CENTROS DE ESPECIAIS
EDUCAÇÃO DE BC

2018

AGO 148 - --------- ---- -_._------ -----------

SET 585 -- ---------- -- -- -- - - ---

OUT 830 55 ------------ - 42

NOV 840 120

DEZ 30 -------- - ------- -._- ---
TOTAL 2433 55 120 42





Programas:

Objetiva proporcionar parcerias entre a comunidade, órgão municipal e o Instituto
Catarinense de Conservação da Fauna e Flora - ICCO.

1 • 5.0.5. Animal, Identificação e cuidados a filhotes

Com intuito de receber animais debilitados (vitimas de maus tratos, debilitados ou filhotes)

trazidos pela Guarda Ambiental, Comunidade e PMP (Resgate de animais marinhos) o

Zoológico fez atendimento médico-veterinário e biológico, além de medicação e

internamento quando necessário. Após sua recuperação são encaminhados: a soltura em

seu ambiente natural; os que não têm condições de retornar a natureza ficam em recintos

específicos aguardando sua destinação conforme recomendação do órgão responsável
pela fauna (IBAMA e IMA).

a=-



3- Pesquisa

'.
;,

A manutenção de animais em cativeiro permite ampliar o conhecimento biológico sobre

espécies, suas necessidades, dietas, doenças e reprodução.
O zoológico é uma das mais importantes ferramentas utilizadas atualmente para a

conservação integrada da biodiversidade.
Através de pesquisas realizadas no Zoológico, funcionando como um centro de

divulgação de informação conservacionista e como um valioso banco de dados,

conseguimos desenvolver técnicas de reprodução e manejo sob cuidados humanos como

alimentação adequada, cuidados médicos e sanitários, ações essas que garantem a

preservação das espécies especialmente de espécies nativas e das ameaçadas de

extinção.

Nestes últimos cinco meses, o ICCO se colocou sempre a disposição da comunidade,

Secretaria do Meio Ambiente e CaMPA - Conselho de Proteção Animal esclarecendo

dúvidas, auxiliando no que for necessário e prestando informações referentes ás

pesquisas realizadas no Zoológico.

BalneárioCamboriú, 10 de dezembro de 2018.

Márci~~1 G nçalve 1\chutti
preS;den;~gjn~
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRA:'\ISPARÊNClA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815{2015

PARECER JURÍDICO n°.: 031/2018
Documento de Origem: Processo 2018043909
Assunto: Primeiro Aditivo de Prorrogação ao Termo de Fomento n°. 001/2018 por inexigibilidade
Requerente: Fundo Municipal do Meio Ambiente -leCO

TERMO DE FO:l'IENTO - LEI 13.019/201-1 - l.EI
13.20-1/2015 ICCO FliNDEMA
CHAMA!\1ENTO P(]BLICO.

l. DO RELATÓRIO

Trata-se da documentação enviada a esta secretaria. para anãlisc c parc..:er jurídico m:erca do
Primeiro Aditivo de Prorrogação ao Termo de Fomento nO. 001/20i8 entre o Fundo Municipal do Meio
Ambiente • FlJNDEMA c o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flllfa _. JeCO por
inexigibilidade.

Quanto a prorrogação e o cronograma de desembolso, estes encontram-se dispo~\(ls na Cliu.:suia
Terceira do Termo de Prorrogação, alterando o prazo de vigência para 06 (seis) meses. com illlC!1.lem
O I/0 1/20 19 e termino em 30/06/2019, já o valor do repasse tot:lliza o \"alor de R$ 66.000,00 ( ... ). divididos
em 06(seis) parcelas mensais de R$ 11.000.00 ( ... ).

2. nA CONCLlJSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO AO TERMO DE

FOMENTO 00112018.

3. DAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políiicas públicas, recomenda-se o qllC

segue:
a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. se, da Lei 13.019/2014, o qual preconiza que

deve ser oporrunizado a outras entidade.;, de acordo ~om as principias .'da lf!gulidade. da legifimidodL'. da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade. da eficiência e <lu ejlcácio ... a
participarem do Chaln:1mento público, canfanne detemlina o ano 2c. inciso XII da lai 13.0 19i20 J..J, assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 2~ Pam os fins de~ta Lei, consider;)-se:

Xli - chamamento público: procedimento destinado a selecionar org,aniL1ção da
sociedade civil para firmar parceria por melo de termo de colaboração ou de fomeniO. 110
qual se garanta a observância dos prirlcipiL)~da isonomia. da legalidade, da impc.s~\}i1lida::k.
da moralidade, da igJaldade, da p~lblicidade. dfl probidaJc adminbtrativ3, lia ••inculaçllo J

instrumento convoca~ório. do julgamento ob.ktivo e dus q<:c lhes são corrd<!tns.

Sl"GTI'. I'ARH.F.R Jl:RíRlDO Y. 031f.!.OI8_ TF.R.'IO m: ~O\ID,TOlJ01I1018- .-~.'I>:':~.•._ '{;LO _ rI1.0Cf.SSO 'o; •• lOJMUWl1J_ t 1$. Ol;<'[

Balneário Camboril.l- Cé!p~alCata~inen$edo Tl.irismo - CNPJ 33.102.285;0001-07
Rua Dinamarca. 320 _ Peço Municipai - CEP 88338.900 - (47) 32G7.7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMl30Rfi~:
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

Art. 23. A administração pública deverá adotar proct'dimentos c1<lros. objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgilos c
instâncias decisórias. independentemente da modalidade de parceria prevista neSia l.ei.
(Redação dada pela Lei nO 13.204, de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei. a ceh::braçào de !cnno de colaboração ou
de romento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil quI;;'tomem mais eficaz a execução do objeto. (l{edaçào dada pela Lei nO
13.204, de 2015)

b) Recomenda-se a adequação do pedido de Prorrogação e do TemlO Aditivo de Prnrrllgw;iÍl).
em conformidade com a Lei 13.01912014 c nova rcdadação
encontram-se dispostos no sitio da Prefeitura do
(www.controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br ).

Este é o entcndimento

S.M.!

Balneário Camboriú. 26 de dezembro de 2018.

dada pela Lei 13.204/2015. Os modelos
Municipio de Balneúrio Camboriú

a Procur.adoria do Município para análise c p<.ln'ccr finaL

ara anc cs
Assessora Jurídica do Co role Governamental e
Transparência Pública
Mal. 36.866/17 - OAB/Se 47.646

Secretário do Co

S("GTP_I'_~RECER JllRiRlDO ~'.Oll/1013_TER.'IO r.F_.'O.'lt~TO 001/10'& _ !"].;:';DDI..I _ 'C('O _ PROCES,O :';'. ~Vj8""~ noS. 0'.<11

Balneario Camboriú _ Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal. CEP 88338-900 - (47) 3267-7071

http://www.controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br
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•
MINISTERIO PUBLICO
Sanla CaraJlrlu

fls. 3

(j' Promotoria de Justiça da Comarca de Balneário Camboriú

À Sua Excelência o Senhor
Prefeito Municipal de Balneário Camboriú
Fabrício de Oliveira
Rua Dinamarca, n. 320, Bairro das Nações
Balneário Camboriú - se

SIG n' 09.2018.00006569.7

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL N' 0012f2018f06PJIBCA

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

por seu Promotor de Justiça adiante assinado, titular da 6° Promotoria de Justiça da

Comarca de Balneârio Camboriú, com atribuição para atuar na Defesa dos Direitos

Humanos, Cidadania, Fundações e Direito do Consumidor

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Federal n' 9.405/2018, o

qual dispõe que "a microempresa e empresa de pequeno porte deverão assegurar

condições de acessibilidade ao estabelecimento e suas dependências abertos ao

público";

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabeleceu no 92'
do art. 227 que [...] a lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos

edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de

garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência;

CONSIDERANDO que a norma em comento abordou a adaptação

retroativa dos estabelecimentos de uso público ao prever que a "lei disporá sobre a

adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de

transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado às

pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, ~2° (art. 244);

CONSIDERANDO que a Lei Federal n' 10.098/2000, estabeleceu

Avcnid~ d.;s Rores, sln" Ei!ilicio do Fórum, CEP: 8a:l31).900, Ba11ca'io Camb(lliúlSC
balr-ellJ'.ccamb:.il106pj@mpsc.mp,t:rITelelore:(41)3169-9200

mailto:balr-ellJ'.ccamb:.il106pj@mpsc.mp,t:rITelelore:413169-9200


PREFEITURA

BAlNEARIO
CAMBORlú

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORI

PROCURADORIA GERAL

Origem: Secretaria Municipal de Controle Governamental e Transparência Pública
Processo Administrativo 0,°: 2018043909
Requerente: Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora
Assunto: Primeiro Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Fomento n,O 001/2018, conforme
minuta.

DESPACHO PRGR ".0 'i)<j5/2018

Ratifico a análise de fls. 76/77, realizada pela Controladoria do Município,

ressalvando-se, porém, a necessidade, nos termos do art. 59 da lei 13.019/14, de justificar

se a entidade vem cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho. bem como se os

valores aplicados no plano de trabalho estão condizentes com o plano anterior, c, caso não

estiverem. justilicar os motivos da diferença, e, ainda, se a presente prorrogação está sendo

realizada de uma parceria válida, ou seja, não extinta pelo decurso do prazo (vigente) e se

há previsão no edital de chamamento, ou na falta deste, no contrato, da possibilidade de

prorrogação de da sua vigência.

Balneário Camboriú/SC. 28 de dezembro de 2018.

.,

DANIEL BROSE HERZMANN
Procurador Municipal

BALNEARIO CAMfiORIÚ' CAf-'ITAl CATARINEt~SE DO TURISMO
Ru<>DIC,,':llOfC'J.320 I Bairro da~ Nações. se 1 eEPSII.3~8.900 I ~o"e: +5S 47 !267.7071 \P'r(::turadori,,11 fa.o:'+55 47 ~26710S6

www.bal:"lt!Miocamboriu.sc.gov.br
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